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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
20.ª Reunião Ordinária, 

realizada em 17 de setembro de 2026 
 

 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559999//22002266  ––  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  UUMMAA  RREECCOOMMEENNDDAAÇÇÃÃOO  
SSUUBBOORRDDIINNAADDAA  AAOO  TTEEMMAA  ““DDOOTTAARR  OO  
PPEERRCCUURRSSOO  CCIICCLLOOPPEEDDOONNAALL  RRIIBBEEIIRRIINNHHOO  DDEE  
LLOOUURREESS  DDEE  IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  SSAANNIITTÁÁRRIIAASS  EE  
BBEEBBEEDDOOUURROOSS””  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVEERREEAADDOORRAA  EE  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
EELLEEIITTOOSS  PPEELLOO  CCHHEEGGAA  
  

RECOMENDAÇÃO 
 

DOTAR O PERCURSO CICLOPEDONAL 
RIBEIRINHO DE LOURES DE INSTALAÇÕES 

SANITÁRIAS E BEBEDOUROS 
 
O Percurso Ciclopedonal Ribeirinho de Loures foi 
inaugurado em setembro de 2023 e tem 6.125 
metros de extensão. Liga a zona do rio Trancão, 
em Sacavém, a Santa Iria de Azóia e assegura a 
continuidade pedonal e ciclável entre Lisboa, 
Loures e Vila Franca de Xira. 
 
O Regulamento Municipal de Utilização do 
Percurso define esta infraestrutura como um 
espaço de interesse público destinado às 
deslocações diárias, ao turismo, ao lazer e ao 
desporto. O mesmo regulamento identifica o 
Município de Loures como entidade gestora e 
atribui-lhe a responsabilidade de assegurar a 
conservação, a limpeza, a iluminação, a 
sinalização e a segurança do percurso. 
 
Ao longo do trajeto existem 14 túneis de sombra, 
quatro pontos de observação e estadia, bancos, 
iluminação e 13 papeleiras. Apesar destas 
valências, não existe uma única instalação 
sanitária pública nem qualquer bebedouro em 
toda a extensão do percurso. 
 
Esta carência afeta todos os utilizadores e 
penaliza de forma especial crianças, pessoas 
idosas, pessoas com deficiência ou mobilidade 
condicionada, utilizadores com determinadas 
condições de saúde e famílias que pretendam 
permanecer no local durante mais tempo. 
 

A inexistência de água potável assume particular 
relevância nos períodos de maior calor e para 
quem percorre o trajeto a pé, de bicicleta ou 
durante a prática desportiva. A falta de 
instalações sanitárias limita a utilização do 
espaço e pode incentivar comportamentos 
incompatíveis com a higiene, a salubridade e a 
proteção da envolvente natural. 
 
Durante a consulta pública do projeto de 
regulamento, foi assinalada a falta de previsão 
para a disponibilização de água potável. A lacuna 
continua por resolver, apesar da utilização regular 
do percurso e da promoção municipal da 
mobilidade ativa e da prática desportiva. 
 
O percurso representou um investimento público 
de cerca de 13 milhões de euros. Uma 
infraestrutura desta dimensão e relevância deve, 
pois, dispor de condições básicas de apoio, 
proporcionais à sua extensão e ao número e 
diversidade dos seus utilizadores. 
 
Sendo que, parte do trajeto atravessa áreas 
ambientalmente sensíveis do Estuário do Tejo, a 
localização e a solução técnica dos equipamentos 
devem, por isso, privilegiar os acessos em terra 
firme e as zonas com possibilidade de ligação às 
redes existentes, reduzindo intervenções no sapal 
e assegurando a necessária compatibilização 
ambiental. 
 
Assim, ao abrigo das orientações legais e 
regimentais em vigor, os vereadores do Partido 
CHEGA propõem que esta Câmara Municipal 
delibere: 
 
1. Determinar aos serviços municipais 

competentes, em articulação com os SIMAR, a 
realização de um levantamento técnico e 
financeiro que identifique as localizações, 
soluções, autorizações, custos e calendário 
necessários à instalação de equipamentos de 
apoio no percurso. 
 

2. Instalar, no mínimo, duas unidades de 
instalações sanitárias públicas, distribuídas de 
forma equilibrada pelas duas metades do 
percurso e preferencialmente junto de acessos 
em terra firme. Cada unidade deve integrar, 
pelo menos, uma cabine acessível a pessoas 
com mobilidade condicionada, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, na 
sua redação atual, e um fraldário. 
 

3. Instalar, no mínimo, três pontos de água 
potável, junto aos acessos de Sacavém e de 
Santa Iria de Azóia e numa zona intermédia, 
com bebedouro e possibilidade de enchimento 
de garrafas reutilizáveis. Os equipamentos 
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devem ser acessíveis a diferentes estaturas, 
dispor de sistema de fecho automático e ficar 
sujeitos ao controlo regular da qualidade da 
água. 
 

4. Adotar soluções resistentes ao uso intensivo e 
ao vandalismo, eficientes no consumo de água 
e compatíveis com a proteção do Estuário do 
Tejo. Sempre que não seja possível a ligação 
imediata às redes públicas, os serviços devem 
avaliar soluções modulares e autónomas, 
estanques e de reduzido impacto, sem 
descarga para o solo ou para o meio hídrico. 
 

5. Aprovar um plano permanente de limpeza, 
manutenção, inspeção e reparação dos 
equipamentos, com definição da entidade 
responsável, frequência das operações e 
horário de funcionamento. A localização e a 
distância até às instalações sanitárias e aos 
bebedouros devem constar da sinalização 
existente e dos mapas digitais do percurso. 
 

6. Inscrever a verba necessária na primeira 
alteração orçamental que o permita ou no 
Orçamento Municipal para 2027 e concluir a 
instalação até 31 de maio de 2027, de forma a 
garantir o funcionamento dos equipamentos 
antes do período de maior calor e utilização. 

 
Loures, 17 de abril de 2026 
 

Os vereadores do Partido CHEGA 
 

(a) Bruno Nunes 
(a) Patrícia Almeida 

 
(Aprovada com as abstenções da Senhora 
Presidente da Câmara em Exercício, da 
Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e da 
Senhora Vereadora e do Senhor Vereador 
eleitos pelo Partido Social Democrata. 
Votaram a favor a Senhora Vereadora eleita 
pelo CHEGA e o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Não 
participou na votação o Senhor Vereador 
Bruno Nunes) 
 

  
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556666//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  88..ªª  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  
PPEERRMMUUTTAATTIIVVAA  AAOO  OORRÇÇAAMMEENNTTOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  
DDEE  22002266  EE  OOPPÇÇÕÕEESS  DDOO  PPLLAANNOO  22002266--22003300,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:   
 

A. As alterações orçamentais encontram-se 
previstas na Norma de Contabilidade Pública 
26 (NCP26) do Sistema de Normalização 
Contabilístico para as Administrações Públicas 
(SNC-AP) e no ponto 8.3.1 (não revogado) do 
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 
Locais (POCAL); 
 

B. Nos termos do ponto 3 da NCP26 do SNC-AP, 
as alterações orçamentais constituem um 
instrumento de gestão orçamental que permite 
a adequação do orçamento à execução 
orçamental ocorrendo a despesas inadiáveis, 
não previsíveis ou insuficientemente dotadas, 
ou receitas imprevistas. Podendo, as ditas 
alterações, ser modificativas ou permutativas; 
 

C. Os novos conceitos de alteração orçamental 
modificativa e alteração orçamental 
permutativa, introduzidos pela NCP26 do 
SNC-AP, devem ser harmonizados, 
respetivamente, com os conceitos de revisão e 
alteração orçamentais previstos no ponto 8.3.1 
do POCAL; 
 

D. Durante o decurso da execução orçamental 
pode haver alterações às verbas iniciais 
descritas no orçamento de despesas/receitas 
sempre que ocorram circunstâncias que 
justifiquem essas alterações; 
 

E. É premente o reforço orçamental para a 
transferência de verba no âmbito do Protocolo 
com a Associação de Beneficiários de Loures; 
 

F. É urgente o reforço orçamental para a 
modificação objetiva ao contrato de 
requalificação do Parque Municipal do Cabeço 
de Montachique; 
 

G. Para concretizar o novo procedimento inerente 
ao Sistema de Segurança Passiva, para os 
anos 2026/2029, urge o reforço da dotação 
orçamental da despesa; 
 

H. No âmbito da candidatura “Plano Municipal 
para a Integração de Migrantes (PMIM)” é 
premente o reforço orçamental para a 
prossecução das ações nele previstas: Edição 
do livro “Eu Vim de Longe” e a realização da 
ação de formação “Literacia Digital”; 
 

I. A empreitada “Obra de reabilitação dos 
edifícios B6D e B7A” carece dum reforço da 
respetiva dotação orçamental para fazer face 
aos trabalhos complementares; 
 

J. De acordo com a execução conjeturada pelos 
serviços municipais as Grandes Opções do 
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Plano carecem de reajustamentos, mas que se 
encontram compensados entre si. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
que aprova o regime jurídico das autarquias 
locais, na sua redação atual, bem como do ponto 
8.3.1 do Plano Oficial de Contabilidade das 
Autarquias Locais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
54-A/99, de 22 de fevereiro, na redação vigente, e 
do artigo 46.º-B da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, que estabelece o regime financeiro das 
autarquias locais e das entidades intermunicipais, 
na sua redação em vigor, aprovar a 8.ª alteração 
permutativa ao Orçamento Municipal 2026 e 
Grandes Opções do Plano 2026-2030, conforme 
documento em anexo.  
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Votaram contra Senhora 
Vereadora e o Senhor Vereador eleitos pelo 
CHEGA. Absteve-se o Senhor Vereador eleito 
pela Coligação Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A documentação relativa 
à 8.ª Alteração Permutativa ao Orçamento 
Municipal de 2026 e Opções do Plano 2026-2030, 
está disponibilizada em Anexo nas páginas finais 
da presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556677//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  CCOONNSSOOLLIIDDAAÇÇÃÃOO  
DDEEFFIINNIITTIIVVAA  DDAA  MMOOBBIILLIIDDAADDEE  
IINNTTEERRCCAARRRREEIIRRAASS  OOUU  IINNTTEERRCCAATTEEGGOORRIIAASS  
NNAA  CCAARRRREEIIRRAA//CCAATTEEGGOORRIIAA  AATTUUAALL,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Os trabalhadores abaixo indicados encontram-

se em mobilidade intercarreiras; 
 

B. O tempo de exercício das funções atualmente 
desempenhadas é superior à duração do 
período experimental estabelecido para a 
respetiva carreira; 
 

C. As funções exercidas atualmente 
correspondem a necessidades permanentes 
dos serviços e os respetivos postos de 
trabalho encontram-se previstos no mapa de 
pessoal; 
 

D. Se verifica a conveniência para o interesse 
público, designadamente a economia, a 
eficácia e a eficiência; 
 

E. Encontram-se reunidas, cumulativamente as 
condições previstas no artigo 99.º-A da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, na sua versão atualizada. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
do artigo 99.º-A da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua versão 
atualizada, a consolidação definitiva da 
mobilidade intercarreiras na carreira/categoria 
atual, com efeitos a 1 de setembro de 2026, dos 
seguintes trabalhadores: 
  

Nome 
Categoria 
de origem 

Categoria 
atual U.O 

Bruna Filipa Fortes 
Rodrigues 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
superior DIDS/DRS 

Carla Isabel Serra 
Lourenço 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
superior 

DIDS/DAS 

Carla Maria Sousa da 
Silva 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior DMAC/DAP 

Cátia Alexandra Oliveira 
Fonseca 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
superior SPML/DJA 

Luís Filipe Rijo 
Domingos 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior 

DIDS/DRS 

Maria Teresa Coelho 
Gadunhas Pereira 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior DE 

Marisa Daniela Neto 
Pereira 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior DFCG/DCP 

Sílvia Sofia Cardoso 
Soeiro Martins 
Henriques 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior 

DFCG/DCP
M 

Vanessa Sofia Silva 
Ginja Pereira 

Assistente 
Operacional 

Assistent
e Técnico DMAC/DAP 

  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556688//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  ÀÀ  MMIINNUUTTAA  
DDEE  CCOONNTTRRAATTOO,,  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  LLIIMMPPEEZZAA,,  CCOOMM  IINNCCLLUUSSÃÃOO  DDEE  
CCOONNSSUUMMÍÍVVEEIISS,,  CCOONNTTEENNTTOORREESS  AASSSSÉÉTTIICCOOSS  EE  
RREESSPPEETTIIVVAA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO,,  PPAARRAA  AASS  
IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS  ((LLOOTTEE  11,,22,,33,,))  
IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  DDEE  SSAAÚÚDDEE  ((LLOOTTEE  44))  EE  
IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  DDOO  LLOOUURREESS  IINNNNOOVVAATTIIOONN  
HHUUBB  ((LLOOTTEE  55)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara 

Municipal de Loures, realizada em 03 de 
setembro de 2026, através da Proposta de 
Deliberação n.º 530/2026, foi aprovado o 
relatório final com a inerente adjudicação do 
procedimento aquisitivo do tipo concurso 
público, com publicitação no Jornal Oficial da 
União Europeia, desenvolvido sob o n.º 
541/DCP/2026, com vista à celebração de 
contrato para prestação de serviços de 
limpeza, com inclusão de consumíveis, 
contentores asséticos e respetiva 
manutenção, para as instalações municipais 
(Lotes 1, 2 e 3), instalações de saúde (Lote 4) 
e instalações do Loures Innovation Hub (Lote 
5), sito no MARL, bem como as respetivas 
minutas dos contratos a celebrar; 
 

B. No âmbito da referida deliberação e 
decorrente da adjudicação das propostas da 
concorrente Lucena & Lucena, Lda. para os 
lotes 1 e 2, foi aprovada a minuta do contrato 
a celebrar entre o Município de Loures e a 
sociedade Lucena & Lucena, Lda.; 
 

C. Após a aprovação da referida minuta se 
constatou que a redação constante da 
Cláusula Quinta (Caução/Garantia Bancária) 
contém um erro material quanto ao montante 
da caução a prestar, porquanto foi nela inscrito 
o seguinte texto: 
"A caução oferecida para execução do 
presente contrato foi prestada através de 
Seguro de Caução/Garantia Bancária número 
[...], emitida pelo [...], com sede em [...], no 
valor de 38.644,87€ (trinta e oito mil, 
seiscentos e quarenta e quatro euros e oitenta 
e sete cêntimos), a favor do Primeiro 
Contraente, correspondente a 5% do preço do 
primeiro ano de vigência contratual, relativo ao 
Lote 1."; 

 
D. A redação correta da referida cláusula deverá 

ser a seguinte: 

"A caução oferecida para execução do 
presente contrato foi prestada através de 
Seguro de Caução/Garantia Bancária número 
[...], emitida pelo [...], com sede em [...], no 
valor de €41.629,06 (quarenta e um mil 
seiscentos e vinte e nove euros e seis 
cêntimos), a favor do Primeiro Contraente, 
correspondente a 5% do preço do primeiro 
ano de vigência contratual."; 

 
E. A alteração ora proposta não afeta a decisão 

de adjudicação aprovada pela Câmara 
Municipal nem altera qualquer elemento 
essencial do contrato, destinando-se 
exclusivamente à correção de um erro material 
constante da minuta aprovada; 
 

F. Se mostra, assim, necessário proceder à 
retificação da minuta do contrato 
anteriormente aprovada, para que a mesma 
reflita corretamente o valor da caução a 
prestar pela cocontratante. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, no âmbito do 
procedimento aquisitivo do tipo concurso público, 
com publicitação no JOUE, desenvolvido sob o 
número de processo 541/DCP/2026, com vista à 
celebração de contrato para prestação de 
serviços de limpeza, com inclusão de 
consumíveis, contentores asséticos e respetiva 
manutenção, para as instalações municipais 
(lotes 1, 2 e 3), instalações de saúde (lote 4) e 
instalações do Loures Innovation Hub (lote 5), e 
ao abrigo na alínea dd), do n.º 1, do artigo 33.º, 
do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12/09, nos 
artigos 73.º, 98.º, e números 3 e 4 do artigo 148.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, na sua 
redação atual e nos termos do disposto pelo 
artigo 174.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovar:  
 
1. A retificação da minuta do contrato a celebrar 

entre o Município de Loures e a sociedade 
Lucena & Lucena, Lda. (Lote 1 e 2), aprovada 
através da Proposta de Deliberação n.º 
530/2026, na 19.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal de Loures, realizada em 03 
de setembro de 2026; 
 

2. A substituição da redação constante da 
Cláusula Quinta (Caução/Garantia Bancária) 
da minuta aprovada pela seguinte redação: 
"A caução oferecida para execução do 
presente contrato foi prestada através de 
Seguro de Caução/Garantia Bancária número 
[...], emitida pelo [...], com sede em [...], no 
valor de €41.629,06 (quarenta e um mil 
seiscentos e vinte e nove euros e seis 
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cêntimos), a favor do Primeiro Contraente, 
correspondente a 5% do preço do primeiro 
ano de vigência contratual."; 

 
3. Manter inalterado todo o restante conteúdo da 

minuta do contrato anteriormente aprovada. 
  
Loures, 11 de setembro de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Abstiveram-se a Senhora 
Vereadora e o Senhor Vereador eleitos pelo 
CHEGA e o Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato 
(Retificada) a celebrar entre o Município de 
Loures e a Lucena & Lucena, Lda., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  556699//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
PPRRAAZZOO;;  --  AA  FFOORRMMAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  MMOOCC33  EE  
RREESSPPEETTIIVVAA  PPUUBBLLIICCIITTAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  
NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDAA  
AADDJJUUDDIICCAATTÁÁRRIIAA;;  --  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO  EE  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDOO  MMUURROO  DDEE  
SSUUPPOORRTTEE  NNAA  RRUUAA  PPRRIINNCCIIPPAALL  NNAA  TTOORRRREE  
DDOOSS  TTRROOTTEESS,,  EEMM  LLOOUURREESS””  ((PPRROOCC..ºº  11889922--
AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada por 

"Construção do Muro de Suporte na Rua 
Principal na Torre dos Trotes em Loures", 
processo n.º 1892-A/DOM, contrato n.º 
133/2025/UCEOP, foi identificada a 
necessidade de prorrogação de prazo por 
facto não imputável ao Empreiteiro, decorrente 
de condicionalismos geotécnicos verificados 
em obra;  
 

B. A empreitada em causa foi adjudicada à 
Inovplena — Construções, Lda., com um valor 
de adjudicação de 485.984,36 € + IVA e um 
prazo de execução contratual de 90 dias a 
contar da data de consignação, que ocorreu 
em 23 de março de 2026, com data de 
conclusão inicial prevista para 21 de junho de 
2026; 
 

C. Foi já aprovada uma primeira prorrogação de 
prazo de 60 dias (MOC n.º 1), passando a 
data de conclusão prevista para 20 de agosto 
de 2026, e uma segunda prorrogação de 
prazo de 42 dias (MOC n.º 2), passando a 
data de conclusão prevista para 1 de outubro 
de 2026; 
 

D. No decurso da realização dos ensaios de 
permeabilidade do tipo "Lugeon" preconizados 
no projeto de execução, as condições 
litológicas efetivamente encontradas in situ 
revelaram-se menos favoráveis do que as 
consideradas no Projeto, verificando-se a 
alternância de argilas e basaltos muito 
alterados, com colapso dos furos durante a 
furação a seco, impossibilitando a 
caracterização geotécnica fiável do substrato 
atravessado; 
 

E. Na sequência da reunião realizada em 7 de 
setembro de 2026 com os responsáveis do 
Gabinete de Projeto, ficou definida a 
necessidade de proceder ao 
redimensionamento das ancoragens com base 
na informação recolhida durante os ensaios 
realizados em obra, aguardando-se a 
pronúncia técnica do Projetista sobre os novos 
comprimentos e parâmetros de 
dimensionamento; 
 

F. A suspensão da execução das ancoragens até 
à definição do redimensionamento pelo 
Projetista e ao consequente aprovisionamento 
dos materiais constitui uma condicionante 
técnica objetiva, não imputável ao Empreiteiro, 
decorrente de condições geotécnicas do 
terreno divergentes das consideradas no 
Projeto de Execução; 
 

G. Atendendo ao contexto descrito, considera-se 
fundamental e adequada a prorrogação do 
prazo da empreitada em referência por mais 
31 dias de calendário, passando a data 
previsível de conclusão da obra de 1 de 
outubro de 2026 para 1 de novembro de 2026, 
nos termos da Informação Técnica com registo 
webdoc E/154421/2026; 
 

H. A alteração da cláusula relativa ao prazo de 
execução configura uma modificação objetiva 
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ao contrato referenciado, nos termos do 
regime geral previsto nos artigos 311.º e 
seguintes do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), com fundamento na alínea c) do artigo 
312.º, devendo operar por acordo escrito das 
partes ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do artigo 
311.º, todos do CCP. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, bem como dos artigos 109º, 98º e 
seguintes, 311.º e 312.º, todos do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei nº 
18/2008, de 29 de janeiro, na redação conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, 
doravante CCP:  
 
1. A aprovação da 3.ª Modificação Objetiva do 

Contrato, mediante prorrogação do prazo de 
execução da empreitada denominada 
"Construção do Muro de Suporte na Rua 
Principal na Torre dos Trotes em Loures", 
processo n.º 1892-A/DOM, contrato n.º 
133/2025/CEOP, por mais 31 dias de 
calendário, passando a conclusão da 
empreitada a ficar prevista para 1 de 
novembro de 2026; 
 

2. Aprovar a formalização da MOC 3 com a 
respetiva publicitação; 

3. Aprovar a delegação, no Presidente da 
Câmara, das competências para apreciar 
eventuais pronúncias da adjudicatária, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 
do artigo 372º e dos nºs 2 e 3 do artigo 373º, 
ambos do CCP, aprovação da minuta do 
contrato e resposta a eventuais reclamações, 
nos termos do disposto no artigo 98º e 
seguintes do CCP. 

  
Loures, 11 de setembro de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557711//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  226688//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDOO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  EE  DDAASS  MMIINNUUTTAASS  
DDOO  CCOONNTTRRAATTOO,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
DDEE  SSUUBBSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO,,  RREEPPAARRAAÇÇÃÃOO  EE  
CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDEE  RREEDDEE  DDEE  ÁÁGGUUAASS  
RREESSIIDDUUAAIISS,,  CCOONNCCEELLHHOOSS  DDEE  LLOOUURREESS  EE  
OODDIIVVEELLAASS,,  PPOORR  LLOOTTEESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A Câmara Municipal de Loures aprovou, na 

12.ª reunião ordinária realizada em 7 de maio 
de 2026, a autorização de despesa, o 
lançamento e as respetivas peças de 
procedimento, nos termos da proposta de 
deliberação n.º 153/2026 do Conselho de 
Administração dos SIMAR, aprovada na sua 
8.ª reunião ordinária, realizada em 23 de abril 
de 2026, com vista à formação do contrato de 
empreitada de Substituição, Reparação e 
Construção de Rede de Águas Residuais, 
Concelhos de Loures e Odivelas, por lotes 
(PEMP/9/2026); 
 

B. O procedimento foi lançado, foram 
apresentadas as propostas pelos concorrentes 
e elaborados o Relatório Preliminar e,  após 
cumprimento do período de audiência prévia, 
o Relatório Final, nos termos da informação 
I/19272/2026, de 21.08.2026 e respetivos 
anexos, que se anexam à presente proposta 
de deliberação;  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 268/2026, aprovada pelo 
Conselho de Administração dos SIMAR, na sua 
16.ª reunião ordinária, realizada em 09 de 
setembro de 2026 e ao abrigo do disposto pela 
alínea b) do n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho, conjugado com a alínea f) 
do n.º 1 do artigo 17.º do Regulamento de 
Organização dos Serviços Intermunicipalizados 
de Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas delibere aprovar:  
 
1. O Relatório Final, ao abrigo e nos termos do 

disposto pelos n.ºs 3 e 4 do artigo 148.º, 
conjugado com o n.º 1 do artigo 73.º, ambos 
do Código dos Contratos Públicos (CCP), na 
sua atual redação;  
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2. Nos termos do disposto pelo n.º 1 do artigo 
73.º, conjugado com o n.º 4 do artigo 148.º, 
ambos do Código dos Contratos Públicos 
(CCP), na sua atual redação, a adjudicação da 
empreitada de Substituição, Reparação e 
Construção de Rede de Águas Residuais, 
Concelhos de Loures e Odivelas, por lotes 
(PEMP/9/2026), nos seguintes termos:  
 
a. Lote 1 – Concelho de Loures – à empresa 

Obragoito II – Construções e Obras 
Públicas, Lda., pelo valor máximo global de 
1.500.000,00€ (um milhão e quinhentos mil 
euros), acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor;  
 

b. Lote 2 – Concelho de Odivelas – à 
empresa Submerci – Construção e 
Urbanizações, Lda., pelo valor máximo 
global de 1.200.000,00€ (um milhão e 
duzentos mil euros), acrescido de IVA à 
taxa legal em vigor;  
 

3. A aprovação das minutas de contrato anexas 
à Proposta de Deliberação n.º 268/2026 do 
Conselho de Administração dos SIMAR.  

  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA e da Senhora 
Vereadora e do Senhor Vereador eleitos pelo 
Partido Social Democrata. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pela Coligação 
Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: As Minutas dos Contratos 
a celebrar entre os Serviços Intermunicipalizados 
de Águas e Resíduos dos Municípios de Loures e 
Odivelas (SIMAR) e a Obragoito II – Construções 
e Obras Públicas, Lda. e entre os Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos dos 
Municípios de Loures e Odivelas (SIMAR)e a 
Submerci – Construção e Urbanizações, Lda., 
estão disponibilizadas em Anexo nas páginas 
finais da presente edição. 
  
 
 
 
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557722//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  
PPRROOGGRRAAMMAA  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  AA  FFEEDDEERRAAÇÇÃÃOO  
PPOORRTTUUGGUUEESSAA  DDEE  AATTLLEETTIISSMMOO::  --  AA  
AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  FFIINNAANNCCEEIIRROO,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições nos domínios dos Tempos 
Livres e Desporto, nomeadamente, no que 
concerne ao apoio a atividades desportivas; 
 

B. É objetivo do Município o aumento da oferta 
de atividades desportivas que, pelos meios 
adequados, potenciem a melhoria de 
qualidade de vida das populações; 
 

C. A parceria entre o Município e a Federação 
Portuguesa de Atletismo permitirá o 
desenvolvimento da atividade de dois Centros 
de Marcha e Corrida, integrados no Plano 
Nacional de Marcha e Corrida. 

 
Tenho a honra de propor: 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo da al. u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I 
da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, em conjugação com o previsto na 
Lei nº 5/2007, de 16 de janeiro e no Decreto-Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, aprovar a minuta 
de Contrato-Programa de Desenvolvimento 
Desportivo a celebrar entre o Município e a 
Federação Portuguesa de Atletismo  e a 
atribuição de apoio financeiro anual de 5.750,25€ 
(cinco mil setecentos e cinquenta euros e vinte e 
cinco cêntimos) em 2026, de 11.500,50€ (onze 
mil e quinhentos euros e cinquenta cêntimos) em 
2027 e de 5.750,25€ (cinco mil setecentos e 
cinquenta euros e vinte e cinco cêntimos) em 
2028, nos termos indicados na informação 
registada em webdoc sob o nº E/122521/2026. 
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato-
Programa de Desenvolvimento Desportivo a 
celebrar entre o Município de Loures e Federação 
Portuguesa de Atletismo, está disponibilizada em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557733//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  CCOONNTTRRAATTOO--PPRROOGGRRAAMMAA  
AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  AA  CCRREEAACCIILL  --  CCOOOOPPEERRAATTIIVVAA  DDEE  
RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO,,  EEDDUUCCAAÇÇÃÃOO  EE  AANNIIMMAAÇÇÃÃOO  
PPAARRAA  AA  CCOOMMUUNNIIDDAADDEE  IINNTTEEGGRRAADDAA  DDOO  
CCOONNCCEELLHHOO  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Os Municípios possuem atribuições no que 

respeita à promoção e salvaguarda dos 
interesses das suas populações no domínio da 
ação social, conforme disposto na alínea h) do 
artigo 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, 
na sua redação em vigor; 
 

B. Compete à Câmara Municipal deliberar sobre 
a concessão de apoios a entidades e 
organismos legalmente existentes, 
nomeadamente com vista a execução de 
obras com interesse para o Município, 
conforme disposto na alínea o), do n.º 1, do 
artigo 33.º da Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual; 

C. A CREACIL – Cooperativa de reabilitação, 
Educação e Animação para a Comunidade 
Integrada do Concelho de Loures atua como 
parceira estratégica do Município, na 
promoção da inclusão social, da reabilitação e 
da qualidade de vida de pessoas com 
deficiência intelectual ou multideficiência; 
 

D. Através de protocolos de cooperação e de 
projetos conjuntos – como o apoio a centros 
de atividades, programas de lazer, iniciativas 
desportivas e de integração comunitária, a 
CREACIL desenvolve uma intervenção focada 
na autonomia das pessoas com deficiência, 
garantindo um suporte essencial aos 
respetivos cuidadores; 
 

E. Na sequência da candidatura PRR-RE-C03-
i01-04-000180, apresentada pela CREACIL foi 
estabelecido entre esta entidade e o Instituto 
de Segurança Social, I.P., um Contrato de 
Comparticipação Financeira, cujo o encargo 
financeiro total se traduz no valor de 
247.000,00€ (duzentos e quarenta e sete mil 
euros) para exclusiva aplicação na execução 
da empreitada de reabilitação da Fração 
Autónoma "D", integrada no Edifício Romeu, 
sito na Urbanização das Urmeiras, em Loures, 
para instalação da Resposta Social de 
Residência de Autonomização e Inclusão  
(RAI), com capacidade para cinco utentes; 
 

F. A criação desta RAI no Município configura 
uma necessidade premente e inadiável, 

impulsionada, pela escassez de respostas 
semelhantes no território, o que deixa um 
número significativo de cidadãos com 
deficiência e potencial autonomia retidos no 
seio familiar, por falta de alternativas 
habitacionais integradas na comunidade; 
 

G. Trata-se, por isso, de um passo crucial para 
mitigar o risco de exclusão social e o 
retrocesso de competências deste público-
alvo, aliviando simultaneamente a sobrecarga 
de cuidadores informais envelhecidos e 
garantindo o direito a um projeto de vida digno 
e autónomo no território; 
 

H. A Câmara Municipal de Loures, na sua  9ª 
reunião extraordinária de 16 de agosto de 
2023, aprovou (Deliberação nº 495/2023) a 
atribuição de apoio financeiro de 20% do 
investimento total contratualizado entre as 
instituições sociais e o Instituto de Segurança 
Social, I.P. (com teto máximo fixado na 
contribuição privada), para a remodelação e 
construção de equipamentos sociais, no 
âmbito das candidaturas ao Plano de 
Recuperação e Resiliência, referentes à 
Componente 03 – Respostas Sociais, no seu 
investimento RE-C03-i01 - Nova Geração de 
Equipamentos e Respostas Sociais (Decreto-
Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio; 2º Aviso de 
Abertura de Concurso - N.º 02/C03-i01/2021); 
 

I. Estes apoios municipais são concretizados 
através da celebração de Contratos-Programa 
e mediante a apresentação, pela Segunda 
Contraente, dos respetivos autos de medição 
e faturas correspondentes; 

 
Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal de Loures, ao abrigo do 
disposto da alínea o) do n.º 1 do artigo 33º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com a 
redação atual em vigor, delibere aprovar a 
celebração do Contrato-Programa com a 
CREACIL – Cooperativa de Reabilitação, 
Educação e Animação para a Comunidade 
Integrada do Concelho de Loures, C.R.L, no 
montante global de 49.400,00€ (quarenta e nove 
mil e quatrocentos euros) para exclusiva 
aplicação na execução da empreitada de 
reabilitação da Fração Autónoma "D", integrada 
no Edifício Romeu, sito na Urbanização das 
Urmeiras, em Loures, para instalação da 
Resposta Social de Residência de 
Autonomização (RAI), com capacidade para cinco 
utentes. 
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Loures, 10 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato-
Programa a celebrar entre o Município de Loures 
e a CREACIL – Cooperativa de Reabilitação, 
Educação e Animação para a Comunidade 
Integrada do Concelho de Loures, C.R.L., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557744//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  AACCOORRDDOO  DDEE  
CCOOLLAABBOORRAAÇÇÃÃOO  AA  CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  
MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  EE  OO  TTEEAATTRROO  
NNAACCIIOONNAALL  DDEE  RRUUAA  ––  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  
PPOORRTTUUGGUUEESSAA  DDAASS  AARRTTEESS  EE  TTEEAATTRROO  DDEE  
RRUUAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incumbem, entre 

outras, atribuições no domínio da cultura, 
nomeadamente no que concerne ao apoio à 
atividade e à produção cultural e artística; 
 

B. É objetivo do Município o aumento da oferta 
de atividades que, pelos meios adequados, 
potenciem a melhoria da qualidade de vida 
das populações; 
 

C. O teatro e as artes performativas em geral, 
quer como manifestação social e cultural, quer 
como forma de expressão da realidade, do 
indivíduo e da comunidade, constituem 
veículos para a prossecução dos objetivos 
enunciados, que o Município tem vindo a 
apoiar, divulgar e promover; 
 

D. É reconhecido o mérito cultural e pedagógico 
dos grupos de teatro e de artes performativas 
do Concelho no desenvolvimento de espaços 
de criação e sensibilização para as artes e 
para a cultura, assentes em partilha de 
experiências, onde se procura estimular e 
fomentar o gosto pelas diversas expressões 
artísticas, incentivando igualmente o consumo 
e produção culturais. 

 
Tenho a honra de propor: 
 

Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo da al. u) do nº 1 do artigo 33º do anexo I 
da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar a minuta de Acordo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de 
Loures e o Teatro Nacional de Rua - Associação 
Portuguesa das Artes e Teatro de Rua, e a 
atribuição do apoio de 10.000€ (dez mil euros) 
como contribuição para os projetos de criação e 
produção artística desta entidade, de acordo com 
o documento com o registo webdoc 
E/141325/2026, ficando a atribuição do apoio 
condicionada à apresentação da documentação 
necessária relativamente à entidade. 
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Acordo de 
Colaboração a celebrar entre o Município de 
Loures e o Teatro Nacional de Rua – Associação 
Portuguesa das Artes e Teatro de Rua, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557755//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  AA  CCOONNSSUULLTTAA  
PPÚÚBBLLIICCAA,,  PPOORR  UUMM  PPEERRÍÍOODDOO  DDEE  3300  ((TTRRIINNTTAA))  
DDIIAASS,,  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDOO  
PPRROOGGRRAAMMAA  MMAAIISS  LLOOUURREESS  ––  AAPPOOIIOO  
MMUUNNIICCIIPPAALL  AAOO  MMOOVVIIMMEENNTTOO  AASSSSOOCCIIAATTIIVVOO  EE  
ÀÀSS  IINNSSTTIITTUUIIÇÇÕÕEESS  SSOOCCIIAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. Um movimento associativo ativo e a ação 

atenta das instituições sociais e comunitárias 
revelam-se fundamentais para o modelo de 
desenvolvimento sustentável que o Município 
quer continuar a construir, pelo que se tem 
valorizado, no exercício das atribuições 
municipais, a importância do apoio a 
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atividades com interesse e a respostas 
necessárias à população; 
 

B. Os apoios municipais dirigidos a entidades 
sem fins lucrativos, com área de intervenção 
no âmbito do desenvolvimento local de 
atividades de caráter social, desportivo, 
cultural, recreativo e juvenil encontram 
enquadramento no Regulamento do Programa 
MAIS Loures – Apoio Municipal ao Movimento 
Associativo e às Instituições Sociais, aprovado 
pela Câmara Municipal na sua 72ª reunião 
ordinária de 04/09/2024 e pela Assembleia 
Municipal de Loures, na 4ª sessão ordinária de 
12/09/2024, com publicação no Diário da 
República n.º 187/2024 Série II de 2024-09-26 
(Aviso nº 21407/2024/2); 
 

C. Volvidos dois anos de aplicação deste 
normativo e valorizando a dinâmica que deve 
estar associada a este tipo de documentos, 
considerou-se necessário proceder a algumas 
alterações no sentido de melhorar os 
procedimentos e facilitar a relação entre a 
autarquia e as entidades no processo de 
submissão e análise das candidaturas; 
 

D. A Deliberação nº 477/2026 da Câmara 
Municipal de Loures (18ª Reunião Ordinária, 
ocorrida a 30 de julho de 2026) promoveu o 
início ao procedimento de alteração do 
Regulamento do Programa MAIS Loures, nos 
termos do artigo 98.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na sua 
redação atual; 

E. Constituíram-se como interessados, com 
apresentação de contributos, a Academia 
Recreativa Musical de Sacavém e a 
Associação Cantinho das Crianças do Prior 
Velho; 
 

F. Fruto de reflexão e discussão, o Grupo de 
Trabalho elaborou uma proposta de alteração 
ao normativo, propondo que no período de 
consulta pública, sejam promovidas reuniões 
com as Entidades para discussão e 
acolhimento de mais contributos; 
 

G. Se pretende que, à semelhança do que 
sucedeu na elaboração e aprovação deste 
Regulamento, o processo seja amplamente 
participado, afirmando a dinâmica que sempre 
se procurou garantir neste tipo de normativo; 
 

H. Compete à Câmara Municipal, nos termos da 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I, da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, elaborar e submeter à 
aprovação da Assembleia Municipal, os 

projetos de regulamento externos do 
Município, bem como aprovar os regulamentos 
internos; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, na qualidade de órgão 
competente para a elaboração de projetos de 
regulamentos externos do Município, conforme 
disposto na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
delibere aprovar a alteração ao Regulamento do 
Programa MAIS Loures – Apoio Municipal ao 
Movimento Associativo e às Instituições Sociais e 
promover a sua publicação, em cumprimento do 
disposto no artigo 101º do Código de 
Procedimento Administrativo, para que este seja 
objeto de consulta pública, pelo prazo de 30 dias.  
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA e da Senhora 
Vereadora e do Senhor Vereador eleitos pelo 
Partido Social Democrata. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pela Coligação 
Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Proposta de Alteração 
ao Regulamento do Programa MAIS Loures – 
Apoio Municipal ao Movimento Associativo e às 
Instituições Sociais, está disponibilizada em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557766//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  AA  MMEENNOOSS  
EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  NNÃÃOO  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  
AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  
--  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  
PPRREESSEENNTTEE  MMOODDIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  OOBBJJEETTIIVVAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO  AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDEE  RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
EEDDIIFFÍÍCCIIOOSS  BB66DD//BB77AA,,  DDAA  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAASS  
UURRMMEEIIRRAASS,,  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
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Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada de Reabilitação dos 

edifícios B6D/B7A, Urbanização das Urmeiras, 
Loures, a adjudicatária, Wikibuild, S.A., 
apresentou as propostas para os trabalhos 
complementares TM011, TM019, TM020, 
TM021 TM022, TM023, TM024, TM025, 
TM026, TM027, TM028, TM029 e TM030, no 
valor global de 240.287,42€ + IVA; 
 

B. Deste montante de 240.287,42€ + IVA, de 
acordo com o definido no ponto 5 do art.º 
378.º do CCP, 179.246,21€ + IVA são a 
suportar pelo Município e 61.041,21 € são a 
suportar pela Entidade Executante; 
 

C. Os trabalhos a menos são no montante total 
de 1.359,90€; 
 

D. O valor do contrato inicial da empreitada é de 
6.187.128,51€ (seis milhões, cento e oitenta e 
sete mil, cento e vinte e oito euros e cinquenta 
e um cêntimo), acrescido de IVA à taxa legal 
em vigor; 
 

E. Os trabalhos complementares referidos, no 
valor de 240.287,42€ (duzentos e quarenta 
mil, duzentos e oitenta e sete Euros e 
quarenta e dois cêntimos), correspondem ao 
valor percentual de 3,88 % do contrato inicial 
e, de forma acumulada, ao valor percentual de 
14,86%; 
 

F. Os trabalhos complementares resultam de 
definições e alterações do projeto e da 
necessidade de diversos trabalhos face às 
reais condições de obra;  
 

G. Os trabalhos complementares cumprem o 
disposto no artigo 370.º do CCP e mereceram 
parecer favorável da Fiscalização, anexos ao 
registo webdoc E/155411/2026, com a 
concordância dos serviços. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere ao abrigo do 
disposto nos artigos 370.º e 375.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo DL n.º 
18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual redação 
(CCP), e bem assim, da alínea f) do n.º 1 do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
nos termos da informação 
71/DH/DCCH/AGPH/AB, com registo webdoc 
E/155411/2026 e respetiva documentação de 
suporte: 
 
1. A aprovação dos trabalhos complementares 

identificados como TM011, TM019, TM020, 

TM021 TM022, TM023, TM024, TM025, 
TM026, TM027, TM028, TM029 e TM030, e da 
respetiva ordem de execução, no valor global 
de 240.287,42€ (duzentos e quarenta mil, 
duzentos e oitenta e sete Euros e quarenta e 
dois cêntimos), acrescido de IVA, e 
correspondente ordem de execução; dos 
quais, de acordo com o ponto 5 do art.º 378.º 
do CCP, 179.246,21€ + IVA são a suportar 
pelo Município e 61.041,21€ são a suportar 
pela Entidade Executante; 
 

2. A aprovação dos trabalhos a menos no 
montante total de 1.359,90€ e respetiva ordem 
de não execução; 
 

3. A aprovação da delegação no Presidente da 
Câmara da competência para apreciar 
eventuais pronúncias do empreiteiro, nos 
termos do n.º 2 do art.º 372.º e do n.º 3 do art.º 
373.º, ambos do CCP, e para adjudicar os 
trabalhos complementares integrados na 
presente modificação objetiva, até ao limite do 
valor aprovado, e, bem assim, a competência 
para a aprovação da minuta do contrato 
adicional e apreciação de eventuais 
reclamações apresentadas à minuta. 

  
Loures, 14 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557777//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AABBEERRTTUURRAA  DDEE  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOOSS  CCOONNCCUURRSSAAIISS  CCOOMMUUNNSS  DDEE  
RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO,,  PPAARRAA  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  DDEE  22  
((DDOOIISS))  PPOOSSTTOOSS  DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  DDAA  
CCAARRRREEIIRRAA//CCAATTEEGGOORRIIAA  DDEE  TTÉÉCCNNIICCOO  
SSUUPPEERRIIOORR,,  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO;;  --  AA  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII  DDOOSS  RREESSPPEETTIIVVOOSS  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOOSS  CCOONNCCUURRSSAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
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Considerando que: 
 
A. O Orçamento Municipal e o Mapa de Pessoal 

para o ano de 2026 foram aprovados na 4.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal, 
realizada a 15 de janeiro de 2026, e na 3.ª 
Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal, realizada a 22 de janeiro de 2026; 
 

B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 
ocupados postos de trabalho da categoria de 
técnico superior, da carreira geral de técnico 
superior, nas áreas de formação académica 
de contabilidade e de gestão; 
 

C. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 
 

D. Não existem candidatos aprovados que 
integrem reserva de recrutamento, constituída 
na Câmara Municipal de Loures, válida para 
os postos de trabalho em causa; 
 

E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 
de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho, 
contudo, o recrutamento só irá ocorrer no 
próximo ano; 
 

F. Para efeitos do disposto no artigo 16.º, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
na sua redação atual, foi consultada a Área 
Metropolitana de Lisboa (AML), enquanto 
entidade gestora da requalificação nas 
Autarquia Locais (EGRA), que informou, a 
03/07/2026, que ainda não se encontra 
constituída a EGRA para os seus Municípios; 
 

G. O Município de Loures não assume a posição 
de EGRA, ao abrigo do artigo 16.º - A, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
por não existirem trabalhadores em situação 
de valorização profissional; 
 

H. Existe relevante interesse público no 
recrutamento de dois técnicos superiores, das 
áreas de formação académica de 
contabilidade e de gestão, de forma a 
assegurar o normal funcionamento do serviço. 

 

Tenho a honra de propor: 
 
1. Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 

disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar 
a abertura dos seguintes procedimentos 
concursais comuns, para ocupação de dois 
postos de trabalho da carreira/categoria de 
técnico superior nos termos do n.º 4, do artigo 
30.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado: 

  
Área de formação 

académica 
N.º Postos de 

Trabalho 
Unidade 
Orgânica 

Contabilidade 1 
DFCG  Gestão 1 

  
2. Que a Câmara Municipal delibere aprovar a 

seguinte composição do júri dos 
procedimentos concursais: 

 
Procedimento concursal para a área de formação 
académica de Contabilidade: 
Presidente: 
Maria do Carmo Carrão Graça, Diretora do 
Departamento Financeiro e Controlo da Gestão. 
Vogais efetivos: 
Ana Paula Santos Branco Marques, Chefe da 
Divisão de Gestão Financeira, que substitui a 
Presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Ana Patrícia Gomes Pimentel de Oliveira, Técnica 
Superior da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos. 
Vogais suplentes: 
Susana Paula da Cunha e Freitas, Técnica 
Superior da Divisão de Contabilidade e 
Património Municipal; 
Carmen Anjos Pereira, Técnica Superior da 
Divisão de Gestão de Recursos Humanos. 
 
Procedimento concursal para a área de formação 
académica de Gestão: 
Presidente: 
Maria do Carmo Carrão Graça, Diretora do 
Departamento Financeiro e Controlo da Gestão. 
Vogais efetivos: 
Sandra Cláudia Ramos Paiva, Chefe da Divisão 
de Planeamento e Controlo de Gestão, que 
substitui a Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; 
Carmen Anjos Pereira, Técnica Superior da 
Divisão de Gestão de Recursos Humanos. 
Vogais suplentes: 
Ana Paula Santos Branco Marques, Chefe da 
Divisão de Gestão Financeira; 
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Ana Patrícia Gomes Pimentel de Oliveira, Técnica 
Superior da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos. 
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557788//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDAA  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII  DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  
CCOONNCCUURRSSAALL  CCOOMMUUMM  PPAARRAA  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  DDEE  
OOIITTOO  PPOOSSTTOOSS  DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  DDAA  
CCAARRRREEIIRRAA//CCAATTEEGGOORRIIAA  DDEE  AASSSSIISSTTEENNTTEE  
OOPPEERRAACCIIOONNAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  
VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. Na sua 9.ª reunião ordinária, realizada a 6 de 

março de 2026, a Câmara Municipal de 
Loures, deliberou a promoção de 
procedimento concursal comum para 
ocupação de oito postos de trabalho da 
carreira/categoria de assistente operacional, 
na área funcional de tratador/apanhador de 
animais, assim como a composição do 
respetivo júri; 
 

B. A presidente do Júri vai deixar de exercer 
funções neste Município, a partir do dia 13 de 
setembro de 2026; 
 

C. Foi designada em regime de substituição, para 
o cargo de Chefe da Divisão de Bem-Estar 
Animal, a Técnica Superior Sara Sofia Régio 
Leal, com efeitos a partir de 14 de setembro 
de 2026;  
 

D. O Júri do procedimento é composto, em 
número ímpar, por um mínimo de três 
membros efetivos, um dos quais preside e dois 
suplentes, nos termos dos artigos 7.º e 8.º da 
Portaria 233/2022, de 09 de setembro. 

 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar a nova 
composição do Júri do procedimento concursal: 
 
Presidente: 
Sara Sofia Régio Leal, Chefe da Divisão de Bem-
Estar Animal. 
Vogais efetivos: 
Sérgio Abraão Pinto Conceição, Encarregado 
Operacional da Divisão de Bem-Estar Animal que 
substitui a Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; 
Maria Cristina da Silva da Costa, Técnica 
Superior do Departamento de Recursos 
Humanos. 
Vogais suplentes: 
Zélia Maria Nunes Lourenço, Técnica Superior da 
Divisão de Bem-Estar Animal; 
Teresa Alexandra Nunes Braz Figueiredo, 
Técnica Superior da Divisão de Valorização 
Profissional. 
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  557799//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AADDMMIISSSSÃÃOO  DDEE  22  ((DDOOIISS))  
TTRRAABBAALLHHAADDOORREESS  DDAA  CCAATTEEGGOORRIIAA  DDEE  
AASSSSIISSTTEENNTTEE  OOPPEERRAACCIIOONNAALL,,  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  EEMMPPRREEGGOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO,,  PPOORR  
UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDEE  RREESSEERRVVAA  DDEE  
RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO  IINNTTEERRNNAA,,  AA  AAFFEETTAARR  AAOO  
GGAABBIINNEETTEE  TTÉÉCCNNIICCOO  FFLLOORREESSTTAALL,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Orçamento Municipal e o Mapa de Pessoal 

para o ano de 2026 foram aprovados na 4.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal, 
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realizada a 15 de janeiro de 2026, e na 3.ª 
Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal, realizada a 22 de janeiro de 2026; 
 

B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 
ocupados postos de trabalho da categoria de 
assistente operacional, da carreira geral de 
assistente operacional, na área funcional de 
sapador florestal; 
 

C. Em resultado do procedimento concursal 
comum para ocupação de um posto de 
trabalho da carreira/categoria de assistente 
operacional, na área funcional de sapador 
florestal, aprovado por deliberação da Câmara 
Municipal de Loures, na sua 73.ª reunião 
ordinária, realizada em 18 de setembro de 
2024, e publicado em Diário da República, 2.ª 
série, n.º 22, de 31 de janeiro de 2025, através 
do Aviso n.º 2992/2025/2 (referência 2), foi 
constituída reserva de recrutamento interna, 
válida até 10 de fevereiro de 2027, com 
Despacho de Homologação datado de 11 de 
setembro de 2025, publicado pelo Aviso n.º 
24233/2025/2, no Diário da República, 2.ª 
Série, n.º 189, de 1 de outubro de 2025, 
composta por quatro candidatos; 
 

D. Nos termos do disposto no artigo 30.º, da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 
 

E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 
de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 
 

F. Existe relevante interesse público no 
recrutamento de dois assistentes 
operacionais, da área funcional de sapador 
florestal, de forma a assegurar o normal 
funcionamento do serviço. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
admissão de 2 (dois) trabalhadores, para 
constituição de vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado, por utilização 
da reserva de recrutamento interna do 
procedimento concursal publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n.º 22, de 31 de janeiro de 
2025, Aviso n.º 2992/2025/2 (referência 2), com 
Despacho de Homologação datado de 11 de 
setembro de 2025, publicado pelo Aviso n.º 
24233/2025/2, no Diário da República, 2.ª Série, 
n.º 189, de 1 de outubro de 2025, a afetar ao 
Gabinete Técnico Florestal. 
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558800//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AADDMMIISSSSÃÃOO  DDEE  2277  ((VVIINNTTEE  
EE  SSEETTEE))  TTRRAABBAALLHHAADDOORREESS  DDAA  CCAATTEEGGOORRIIAA  
DDEE  AASSSSIISSTTEENNTTEE  OOPPEERRAACCIIOONNAALL,,  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  EEMMPPRREEGGOO  
PPÚÚBBLLIICCOO  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO,,  PPOORR  
UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDEE  RREESSEERRVVAA  DDEE  
RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO  IINNTTEERRNNAA,,  AA  AAFFEETTAARR  ÀÀ  
DDIIVVIISSÃÃOO  DDEE  GGEESSTTÃÃOO  DDOO  PPAARRQQUUEE  EESSCCOOLLAARR  
EE  ÀÀ  UUNNIIDDAADDEE  DDEE  GGEESSTTÃÃOO  DDEE  CCRREECCHHEE,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Orçamento Municipal e o Mapa de Pessoal 

para o ano de 2026 foram aprovados na 4.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal, 
realizada a 15 de janeiro de 2026, e na 3.ª 
Sessão Extraordinária da Assembleia 
Municipal, realizada a 22 de janeiro de 2026; 
 

B. No Mapa de Pessoal estão previstos e não 
ocupados postos de trabalho da categoria de 
Assistente Operacional da carreira geral de 
Assistente Operacional, na área funcional de 
Auxiliar de ação educativa; 
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C. Em resultado do procedimento concursal 
comum para constituição de reserva de 
recrutamento para a carreira de Assistente 
Operacional, aprovado por deliberação da 
Câmara Municipal de Loures, na sua 1.ª 
reunião ordinária, realizada a 19 de novembro 
de 2025, publicado em Diário da República, 2.ª 
série, n.º 10, de 15 de janeiro de 2026, Aviso 
n.º 785/2026/2, com Despacho de 
Homologação datado de 7 de setembro de 
2026, enviado para publicação em Diário da 
República a 8 de setembro de 2026, foi 
constituída reserva de recrutamento interna, 
válida até 6 de março de 2028, composta por 
141 candidatos; 
 

D. Nos termos do disposto no artigo 30.º, da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 
 

E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 
de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho;  
 

F. Existe relevante interesse público no 
recrutamento de 27 assistentes operacionais, 
da área funcional de auxiliar de ação 
educativa, de forma a assegurar o normal 
funcionamento dos serviços, nomeadamente 
para reforçar as equipas de trabalho 
existentes nas unidades educativas, 
garantindo a estabilidade na dinâmica da rede 
escolar concelhia, e o reforço da equipa da 
creche municipal. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 
disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar a 
admissão de 27 (vinte e sete) trabalhadores, da 
categoria de Assistente Operacional, para 
constituição de vínculo de emprego público na 
modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, por utilização 
da reserva de recrutamento interna do 
procedimento concursal publicado em Diário da 
República, 2.ª série, n º 10, de 15 de janeiro de 
2026, Aviso n.º 785/2026/2, com Despacho de 
Homologação datado de 7 de setembro de 2026, 

enviado para publicação em Diário da República 
a 8 de setembro de 2026, a afetar à Divisão de 
Gestão do Parque Escolar (26 assistentes 
operacionais) e à Unidade de Gestão de Creche 
(1 assistente operacional). 
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558811//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AASS  AALLTTEERRAAÇÇÕÕEESS  ÀÀSS  
NNOORRMMAASS  DDEE  PPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÃÃOO  EE  AAOO  
RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDOO  PPRROOGGRRAAMMAA  ““OO  CCÍÍRRCCUULLOO  
MMÁÁGGIICCOO””,,  EEDDIIÇÇÃÃOO  22002266//22002277,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que:  
 
A. No âmbito das suas competências, a Divisão 

de Energia e Sustentabilidade (DES) tem a 
responsabilidade de desenvolver e 
implementar estratégias de informação, 
sensibilização e educação ambiental dirigidas 
à população em geral e à comunidade escolar; 
 

B. A DES promove o envolvimento dos 
estabelecimentos de ensino e das instituições 
particulares de solidariedade social nas 
políticas municipais de educação e 
sensibilização ambiental, enquanto agentes 
privilegiados na formação de cidadãos 
conscientes e ambientalmente responsáveis; 
 

C. O Programa O Círculo Mágico (PCM) 
promovido pelo Munícipio desde o ano letivo 
de 1998/1999, tem como intuito incentivar e 
apoiar o desenvolvimento de projetos e 
campanhas de educação ambiental, 
promovendo uma cidadania ativa e 
fomentando a responsabilidade cívica e social 
na promoção da sustentabilidade ambiental; 
 

D. O PCM tem como principais objetivos envolver 
os agentes educativos na implementação de 
boas práticas de sustentabilidade ambiental, 
apoiar o desenvolvimento de estratégias de 
educação e sensibilização ambiental, 
estimular a aquisição de conhecimentos e a 
reflexão sobre as problemáticas ambientais e 
incentivar a adoção de atitudes e práticas de 
preservação e valorização do ambiente; 
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E. O programa promove, igualmente, a 
intervenção e participação da comunidade 
local nas questões ambientais, procurando 
que o conhecimento adquirido pelos 
participantes se traduza em ações concretas e 
em mudanças de comportamentos, através do 
desenvolvimento de ações de sensibilização e 
de Ecocampanhas; 
 

F. O PCM assenta nos quatro elementos naturais 
– Terra, Ar, Fogo e Água – sendo anualmente 
selecionado um destes elementos como tema 
orientador do trabalho desenvolvido pelos 
participantes, permitindo abordar diferentes 
problemáticas ambientais de forma adaptada 
aos vários públicos envolvidos; 
 

G. Ao longo dos anos, o programa tem sido 
objeto de atualizações e reformulações, 
acompanhando a evolução dos desafios 
ambientais e das políticas municipais de 
sustentabilidade, mantendo, contudo, a sua 
essência enquanto instrumento de educação, 
participação e sensibilização ambiental; 
 

H. Para a edição de 2026/2027 foi escolhido o 
elemento Água tendo como tema 
central: “Água, Uso eficiente da água e 
as Alterações Climáticas”, conforme as 
Normas de Participação;  
Nesta edição são propostos os seguintes 
prémios pecuniários:  
1.º lugar: €250,00 (duzentos e cinquenta 
euros);  
2.º lugar: €200,00 (duzentos euros);  
3.º lugar: €150,00 (cento e cinquenta euros.  

    
Tenho a honra de propor:  
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea u) do n.º 1, do artigo 33.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovar as 
alterações às Normas de Participação relativas à 
edição de 2026/2027 do Programa O Círculo 
Mágico, bem como o respetivo regulamento, 
conforme minutas em anexo.  
  
Loures, 3 de setembro de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: As Alterações às Normas 
de Participação e ao Regulamento do Programa 
“O Círculo Mágico” – edição 2026-2027, estão 
disponibilizados em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558822//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
EESSCCLLAARREECCIIMMEENNTTOOSS  PPRREESSTTAADDOOSS  PPEELLOO  JJÚÚRRII  
CCOONNSSTTAANNTTEESS  DDAA  AATTAA  NNºº  33  EE  RREESSPPEETTIIVVOO  
AANNEEXXOO,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  ““EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDEE  
CCOONNCCEEÇÇÃÃOO  ––  CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  TTEERRRRAAÇÇOOSS  DDAA  PPOONNTTEE  ––  
FFAASSEE  IIII””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito do Concurso Público Internacional 

para a “Empreitada de Conceção – 
Construção do Conjunto Habitacional Terraços 
da Ponte – Fase II”, foram apresentados 
pedidos de esclarecimentos por parte de 
interessados, através da plataforma 
Vortal.gov.  
 

B. Da análise dos pedidos apresentados resultou 
a necessidade de o Júri proceder à 
clarificação de um conjunto de aspetos das 
peças do procedimento, designadamente 
quanto ao modelo de avaliação das propostas, 
aos elementos e requisitos técnicos exigidos, 
aos prazos parciais e global da empreitada e à 
interpretação de determinadas disposições do 
Programa do Procedimento e do Caderno de 
Encargos. 
 

C. Algumas das questões suscitadas permitiram 
igualmente identificar incongruências ou 
insuficiências de redação das peças do 
procedimento, determinando a necessidade da 
respetiva retificação, sistematizada no Anexo I 
da Ata n.º 3, documentos com registo 
E/138992/2026. 
 

D. As alterações introduzidas incidem 
fundamentalmente sobre o modelo de 
avaliação, delimitação de custos, definição de 
atributos das propostas, prazos e requisitos 
técnicos, não resultando da documentação 
analisada uma alteração do objeto essencial 
da empreitada ou do respetivo preço base 
global. 
 

E. A reformulação do modelo de avaliação e a 
autonomização dos custos das zonas comuns 
permitem reforçar a objetividade, 
transparência e comparabilidade das 
propostas. 
 

F. Os esclarecimentos prestados passam a 
integrar as peças do procedimento e 
prevalecem sobre a respetiva redação 
originária em caso de divergência, nos termos 
do artigo 50.º,   n.º 9, do CCP. 
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G. As retificações constantes do Anexo I da Ata 
n.º 3 passam igualmente a integrar as peças 
do procedimento e deverão constituir 
referência obrigatória na elaboração e 
posterior avaliação das propostas. 
 

H. As alterações efetuadas, implicam a 
prorrogação do prazo para apresentação das 
propostas nos termos do artigo 64.º, n.º 3, do 
CCP, salvaguardando a concorrência, a 
igualdade de tratamento dos interessados e a 
adequada preparação das propostas. 
 

I. As alterações introduzidas pela Ata n.º 3 não 
traduzem uma alteração do objeto essencial 
do procedimento — que permanece a 
conceção e construção do Conjunto 
Habitacional Terraços da Ponte – Fase II — 
nem uma alteração do preço base global da 
operação.  
 

J. As alterações incidem predominantemente 
sobre a clarificação e densificação das 
condições de elaboração e avaliação das 
propostas, corrigindo lapsos, contradições e 
insuficiências suscetíveis de gerar 
interpretações divergentes pelos operadores 
económicos, designadamente: 
 
• a reformulação do modelo de avaliação, 

designadamente através da uniformização 
e clarificação das escalas e fórmulas de 
pontuação,  

• a autonomização dos custos das zonas 
comuns,  

• a definição da área relevante para o cálculo 
do preço/m²,  

• a correspondência entre os atributos 
exigidos na proposta e os elementos 
efetivamente avaliados,  

• a densificação dos critérios técnicos 
utilizados na apreciação do Estudo Prévio e  

• a explicitação dos prazos parciais e 
respetiva articulação com o prazo global. 

 
K. A Ata n.º 3 já se encontra publicitada na 

plataforma eletrónica, com os esclarecimentos 
e retificações disponibilizados aos 
interessados, e tendo sido retomado o prazo 
para apresentação das propostas, importa 
agora submeter à Câmara Municipal, 
enquanto órgão competente para a decisão de 
contratar, a apreciação e ratificação das 
medidas adotadas, assegurando a 
continuidade e estabilidade da tramitação do 
procedimento. 
 

L. A ratificação encontra-se prevista no artigo 
164.º do Código do Procedimento 

Administrativo, sendo da competência da 
Câmara Municipal a prática do ato ratificativo 
das decisões anteriormente adotadas com os 
efeitos legalmente previstos. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nos artigos 50.º e 64.º do Código dos 
Contratos Públicos, na sua atual redação, artigo 
164.º do Código do Procedimento Administrativo 
e na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro: 
 
• Ratificar as deliberações do Júri vertidas na 

Ata n.º 3 e respetivo anexo. 
  
Loures, 9 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558833//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
EESSCCLLAARREECCIIMMEENNTTOOSS  PPRREESSTTAADDOOSS  PPEELLOO  JJÚÚRRII  
CCOONNSSTTAANNTTEESS  DDAA  AATTAA  NNºº  44  EE  RREESSPPEETTIIVVOO  
AANNEEXXOO,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  ““EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDEE  
CCOONNCCEEÇÇÃÃOO  ––  CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  DDOO  CCAABBEEÇÇOO  DDEE  
MMOONNTTAACCHHIIQQUUEE””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito do Concurso Público Internacional 

para a “Empreitada de Conceção – 
Construção do Conjunto Habitacional do 
Cabeço de Montachique”, foram apresentados 
pedidos de esclarecimentos por parte de 
interessados, através da plataforma 
Vortal.gov. 
 

B. Da análise dos pedidos apresentados resultou 
a necessidade de o Júri proceder à 
clarificação de um conjunto de aspetos das 
peças do procedimento, designadamente 
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quanto ao modelo de avaliação das propostas, 
aos elementos e requisitos técnicos exigidos, 
aos prazos parciais e global da empreitada e à 
interpretação de determinadas disposições do 
Programa do Procedimento e do Caderno de 
Encargos. 
 

C. Algumas das questões suscitadas permitiram 
igualmente identificar incongruências ou 
insuficiências de redação das peças do 
procedimento, determinando a necessidade da 
respetiva retificação, sistematizada no Anexo I 
da Ata n.º 4, documentos com registo 
E/137697/2026. 
 

D. As alterações introduzidas incidem 
fundamentalmente sobre o modelo de 
avaliação, delimitação de custos, definição de 
atributos das propostas, prazos e requisitos 
técnicos, não resultando da documentação 
analisada uma alteração do objeto essencial 
da empreitada ou do respetivo preço base 
global. 
 

E. A reformulação do modelo de avaliação e a 
autonomização dos custos das zonas comuns 
permitem reforçar a objetividade, 
transparência e comparabilidade das 
propostas. 
 

F. Os esclarecimentos prestados passam a 
integrar as peças do procedimento e 
prevalecem sobre a respetiva redação 
originária em caso de divergência, nos termos 
do artigo 50.º,   n.º 9, do CCP. 
 

G. As retificações constantes do Anexo I da Ata 
n.º 4 passam igualmente a integrar as peças 
do procedimento e deverão constituir 
referência obrigatória na elaboração e 
posterior avaliação das propostas. 
 

H. As alterações efetuadas, implicam a 
prorrogação do prazo para apresentação das 
propostas nos termos do artigo 64.º, n.º 3, do 
CCP, salvaguardando a concorrência, a 
igualdade de tratamento dos interessados e a 
adequada preparação das propostas. 
 

I. As alterações introduzidas pela Ata n.º 4 não 
traduzem uma alteração do objeto essencial 
do procedimento — que permanece a 
conceção e construção do Conjunto 
Habitacional do Cabeço de Montachique — 
nem uma alteração do preço base global da 
operação.  
 

J. As alterações incidem predominantemente 
sobre a clarificação e densificação das 
condições de elaboração e avaliação das 

propostas, corrigindo lapsos, contradições e 
insuficiências suscetíveis de gerar 
interpretações divergentes pelos operadores 
económicos, designadamente: 
 
• a reformulação do modelo de avaliação, 

designadamente através da uniformização 
e clarificação das escalas e fórmulas de 
pontuação,  

• a autonomização dos custos das zonas 
comuns,  

• a definição da área relevante para o cálculo 
do preço/m²,  

• a correspondência entre os atributos 
exigidos na proposta e os elementos 
efetivamente avaliados,  

• a densificação dos critérios técnicos 
utilizados na apreciação do Estudo Prévio, 
e  

• a explicitação dos prazos parciais e 
respetiva articulação com o prazo global. 

 
K. A Ata n.º 4 já se encontra publicitada na 

plataforma eletrónica, com os esclarecimentos 
e retificações disponibilizados aos 
interessados, e tendo sido retomado o prazo 
para apresentação das propostas, importa 
agora submeter à Câmara Municipal, 
enquanto órgão competente para a decisão de 
contratar, a apreciação e ratificação das 
medidas adotadas, assegurando a 
continuidade e estabilidade da tramitação do 
procedimento. 
 

L. A ratificação encontra-se prevista no artigo 
164.º do Código do Procedimento 
Administrativo, sendo da competência da 
Câmara Municipal a prática do ato ratificativo 
das decisões anteriormente adotadas com os 
efeitos legalmente previstos. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nos artigos 50.º e 64.º do Código dos 
Contratos Públicos, na sua atual redação, artigo 
164.º do Código do Procedimento Administrativo 
e na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro: 
 
• Ratificar as deliberações do Júri vertidas na 

Ata n.º 4 e respetivo anexo. 
  
Loures, 9 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
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(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558844//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
AAUUTTOO  DDEE  VVIISSTTOORRIIAA;;  --  AA  RREECCEEÇÇÃÃOO  
DDEEFFIINNIITTIIVVAA  DDAASS  OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO;;  --  
OO  CCAANNCCEELLAAMMEENNTTOO  DDAA  GGAARRAANNTTIIAA  
BBAANNCCÁÁRRIIAA,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
““CCOONNCCLLUUSSÃÃOO  DDAASS  OOBBRRAASS  DDEE  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  EEMM  FFAALLTTAA  EE  
RREEFFOORRMMUULLAAÇÇÃÃOO  DDOO  AACCEESSSSOO  ÀÀ  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  CCEERREEJJAAIISS””  ((PPRROOCCºº..  NNºº  
6688..112233//UURRBB--OOCC//22002200)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Por deliberação em Reunião de Câmara n.º 

222/2018, datada de 23/05/2018, foi aprovada 
a execução da empreitada de conclusão das 
obras de urbanização em falta e reformulação 
do acesso à urbanização dos Cerejais – Vila 
de Rei, em  Bucelas; 
 

B. Após realizada a correspondente 
cabimentação da despesa na sequência da 
aprovação dos projetos de execução, foi 
aberto o procedimento para realização da 
empreitada de “Conclusão das obras de 
urbanização em falta e reformulação do 
acesso à urbanização dos Cerejais – Vila de 
Rei, Bucelas”, através da modalidade de 
“Concurso Público”, conforme expediente 
(E/44390/2020); 
 

C. Tendo sido celebrado, na sequência do 
procedimento, um Contrato de Empreitada de 
Obras Públicas (contrato n.º 302/2020), com a 
Sociedade Manuel Gomes de Almeida & Filho 
– Construção Civil e Obras Públicas, Lda.; 
 

D. A caução oferecida para execução do contrato 
foi prestada através de Garantia Bancária com 
o número 00125-02-2230774, emitida em 19 
de outubro de 2020, pelo Banco Comercial 
Português, S.A., com sede na Praça D. João I, 
n.º 28 no Porto, no valor de € 9.943,84 (nove 
mil, novecentos e quarenta e três euros e 
oitenta e quatro cêntimos), a favor do 

Município de Loures, correspondente a 5% do 
valor do contrato; 
 

E. No dia 10 de maio de 2021 decorreu a vistoria 
para receção provisória da empreitada, nos 
termos do disposto no artigo 394.º do CCP e 
na cláusula 43.º do respetivo Caderno de 
Encargos, tendo sido elaborado o Auto de 
Vistoria que foi homologado por despacho 
superior do Sr. Vereador de 20/05/2021, que 
considerou estarem reunidas as condições 
para se concretizar a receção provisória da 
empreitada, dado os respetivos trabalhos se 
encontrarem concluídos e em condições de 
serem recebidos (E/55917/2021 - Informação 
n.º 064/DPGU/DFTU/PV/2021); 
 

F. No dia 15 de junho de 2026, decorreu a 
vistoria para receção definitiva da empreitada, 
nos termos do disposto no artigo 394.º do CCP 
e na cláusula 43.º do respetivo Caderno de 
Encargos, tendo sido elaborado o Auto que 
considerou estarem reunidas as condições 
para se concretizar a receção definitiva da 
empreitada (E/103305/2026 – Informação n.º 
278/DGRU/DFU/PV/2026);  
 

G. De acordo com informação dos serviços 
mencionada e respetivos despachos 
superiores, considera-se de aceitar a receção 
definitiva da empreitada de “Conclusão das 
obras de urbanização em falta e reformulação 
do acesso à Urbanização dos Cerejais”, 
devendo proceder-se ao cancelamento da 
caução no valor inicial ou seja, 9.943,84€, 
prestada sob a forma de garantia bancária n.º 
00125-02-2230774 de 19/10/2020, emitida 
pelo Banco Comercial Português, S.A.. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere (ao abrigo do 
disposto do n.º 1 do artigo 87.º e do n.º 5 do 
artigo 54.º do RJUE (Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação), estabelecido pelo 
Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 
redação vigente) aprovar: 
 
a) Homologar o Auto de Vistoria para receção 

Definitiva da empreitada de “Conclusão das 
obras de urbanização em falta e reformulação 
do acesso à Urbanização dos Cerejais”; 
 

b) O cancelamento da caução prestada, através 
de garantia bancária n.º 00125-02-2230774 de 
19/10/2020, no valor inicial de 9.943,84€ (nove 
mil, novecentos e quarenta e três euros e 
oitenta e quatro cêntimos), emitida pelo Banco 
Comercial Português, S.A.. 
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Loures, 27 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558855//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  RREECCEEÇÇÃÃOO  DDEEFFIINNIITTIIVVAA  
DDAASS  OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO;;  --  OO  
CCAANNCCEELLAAMMEENNTTOO  DDAA  CCAAUUÇÇÃÃOO;;  RREEFFEERREENNTTEE  
AAOO  AALLVVAARRÁÁ  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  1100//11999922  
((PPRROOCCºº..  NNºº  55..554422//LL//OORR//11998899  --  JJAACCIINNTTOO  
MMAARRQQUUEESS  HHEENNRRIIQQUUEESS,,  LLDDAA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Jacinto Marques Henriques, Lda., requereu 

operação de loteamento, agora com o Alvará 
de Licença de Loteamento n.º 10/1992, 
Urbanização Alto dos Mealheiros (Estacal 
Novo, Sta. Iria de Azóia), em Santa Iria de 
Azoia, na União das Freguesias de Santa Iria 
de Azóia, São João da Talha e Bobadela; 
 

B. As obras de urbanização com exceção da 
envolvente dos lotes 36 a 38 e Parcela “A” de 
cedência (conforme planta a fl. 1272), foram já 
objeto de receção definitiva aprovada na 3.ª 
Reunião Ordinária de Câmara de 22-11-2017, 
conforme fl. 1281; 
 

C. Mantendo-se, nessa sequência, em vigor, o 
remanescente da garantia bancária n.º 252-
43.010060-9 da Caixa Económica Montepio 
Geral, no valor de 26 742.01 €, cuja extinção 
se encontra pendente da receção definitiva; 
 

D. As obras respeitantes ao remanescente em 
falta, foram objeto de Receção Provisória por 
deliberação na 29.ª Reunião Ordinária da 
Câmara Municipal realizada em 16-01-2019, 
com despacho e Auto de Vistoria constantes, 
respetivamente, a fls 1373, 1372 e 1348/1351; 
 

E. Tendo-se verificado a necessidade de 
assegurar a recuperação/substituição de 
algumas árvores que apresentavam 
patologias, conforme parecer da então DZVF 
(n.º 214/DA/DZVF/JL_MS_2018); 
 

F. Em fevereiro de 2026, através da informação 
n.º 80.DA/DGPF/CMC_2026, a fls. 1577 a 
1579 é feita a descrição detalhada do estado 
atual do conjunto arbóreo, não tendo as 
anomalias reportadas sido consideradas, 

impeditivas da receção definitiva das obras de 
urbanização; 
 

G. No dia 29 de maio de 2026, foi realizada a 
vistoria, tendo-se concluído estarem reunidas 
condições para as referidas obras de 
urbanização serem aceites definitivamente 
pelo município, conforme folhas 1601 e 1602; 
 

H. De acordo com informação dos serviços e 
respetivos despachos superiores, a fl. 1604, 
considera-se de aceitar a receção definitiva 
das obras de urbanização tituladas pelo Alvará 
de licença de loteamento e de obras de 
urbanização n.º 10/1992, devendo proceder-se 
ao cancelamento da caução restante no valor 
de 26 742.01 €. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar (ao 
abrigo do disposto do n.º 1 do artigo 87.º e do n.º 
5 do artigo 54.º do RJUE (Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação), estabelecido pelo 
Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 
redação vigente): 
 
a) A receção definitiva das obras de urbanização 

tituladas pelo Alvará de licença de loteamento 
e de obras de urbanização n.º 10/1992 - 
Urbanização Alto dos Mealheiros – Bairro 
Estacal Novo, UF de Santa Iria de Azoia, São 
João da Talha e Bobadela; 

b) O cancelamento do remanescente da caução 
prestada, através de garantia bancária n.º 252-
43.010060-9 da Caixa Económica Montepio 
Geral, no valor de 26 742.01 €. 

  
Loures, 18 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558866//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  HHOOMMOOLLOOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
AAUUTTOO  DDEE  VVIISSTTOORRIIAA;;  --  AA  RREECCEEÇÇÃÃOO  
PPRROOVVIISSÓÓRRIIAA  DDAASS  OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO;;  
--  AA  RREEDDUUÇÇÃÃOO  DDAA  CCAAUUÇÇÃÃOO;;  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
AALLVVAARRÁÁ  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NN..ºº  0011//22002255;;  
((PPRROOCCºº..  NNºº  7700..330066//UURRBB--LL__LL//22002211  ––  
TTRRAANNSSBBRRIITTAALL  ––  BBRRIITTAASS  EE  
EEMMPPRREEEENNDDIIMMEENNTTOOSS  IIMMOOBBIILLIIÁÁRRIIOOSS,,  SS..AA..)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
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Considerando que: 
 
A. Transbrital - Britas e Empreendimentos 

Imobiliários, S.A., requereu a emissão de 
licença administrativa de operação de 
loteamento referente ao terreno na Rua 
Alfredo Vitorino Costa, em Vale Figueira, São 
João da Talha, na União das Freguesias de 
Santa Iria de Azóia, São João da Talha e 
Bobadela; 
 

B. Tendo a TD AM, S.A., sido averbada ao 
mencionado procedimento, em virtude da 
alteração da denominação social da empresa, 
Transbrital - Britas e Empreendimentos 
Imobiliários S.A. para TD AM, S.A.; 
 

C. O projeto de loteamento da presente operação 
urbanística, foi aprovado, por unanimidade, na 
41.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal 
de Loures realizada em 10/05/2023 
(E/81625/2023);  
 

D. Tendo a posterior aprovação, por 
unanimidade, dos projetos definitivos das 
obras de urbanização, ocorrido na 62.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal de 
Loures, realizada em 03/04/2024 
(E/84933/2024), culminado na emissão do 
Alvará de Loteamento e de Obras de 
Urbanização n.º 01/2025, de 13/02/2025;  
 

E. Concluídas as obras de urbanização, 
apresentou o titular, requerimento à Câmara 
Municipal, para Receção Provisória de Obras 
de Urbanização; 
 

F. Para dar resposta ao mencionado, procedeu-
se à realização de vistoria a 08/06/2026, tendo 
no decorrer da mesma, sido detetadas 
situações executadas em obra, que careciam 
de correção, relativamente às quais, ficou 
acordado, que os trabalhos de correção 
seriam realizados pela titular e posteriormente 
esta comunicaria a sua concretização, antes 
da elaboração do auto de Vistoria; 
 

G. Após se ter verificado a congruência da obra 
realizada com o Projeto, foi exarado o Auto de 
Vistoria em 21/07/2026 (E/135370/2026), no 
âmbito do qual é proposto a receção provisória 
das obras de urbanização; 
 

H. Vigora a caução inicial no valor de 
1.197.598,33€ (um milhão, cento e noventa e 
sete mil, quinhentos e noventa e oito euros e 
trinta e três cêntimos), sem IVA, prestada 
mediante certificado de Seguro-Caução n.º 72-
100532 01, emitido por Caravela Companhia 
de seguros, S.A. (BU/218900/2024);  

 
I. De acordo com informação n.º 

138/DGRU/DFU/JR/2026 sob o registo 
E/135370/2026, dos serviços e respetivos 
despachos, com a receção provisória das 
obras de urbanização, pode proceder-se à 
redução da Caução, para o valor de 
119.759,83€ (cento e dezanove mil, 
setecentos e cinquenta e nove euros e oitenta 
e três cêntimos), de acordo com o estipulado 
com o artigo 54.º, n.º 5 do RJUE, na sua 
versão vigente. 

   
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar (ao 
abrigo do disposto do n.º 1, do artigo 87.º e do n.º 
5, do artigo 54.º do RJUE (Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação), estabelecido pelo         
Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na 
redação vigente): 
 
Homologar o Auto de vistoria e submeter a 
deliberação em Reunião de Câmara a receção 
provisória das obras de urbanização tituladas pelo 
Alvará de Licença de Loteamento e de Obras de 
Urbanização n.º 01/2025, de 13/02/2025 e 
correspondente redução da caução, prestada 
mediante certificado de Seguro-Caução n.º 72-
100532 01, emitido por Caravela Companhia de 
Seguros, S.A., para o valor de 119.759,83€ (cento 
e dezanove mil, setecentos e cinquenta e nove 
euros e oitenta e três cêntimos). 
  
Loures, 24 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558877//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  33//22000011  EE  RREESSPPEETTIIVVOOSS  
AADDIITTAAMMEENNTTOOSS,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO  UURRBBAANNIISSTTIICCAA  DDAA  AAUUGGII,,  
BBAAIIRRRROO  DDAA  VVIINNHHAA  GGRRAANNDDEE,,  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  
FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA,,  SSÃÃOO  
JJOOÃÃOO  DDAA  TTAALLHHAA  EE  BBOOBBAADDEELLAA  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  
8811..995500//UURRBB__LL__LL//22002255  ––  JJOOSSÉÉ  MMAARRIIAA  
PPAACCHHEECCOO)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. José Maria Pacheco, requereu alteração ao 

alvará de loteamento com obras de 
urbanização n.º 3/2001, e posteriores 
aditamentos, que titula a reconversão 
urbanística da AUGI Bairro da Vinha Grande, 
na União das Freguesias de Santa Iria de 
Azoia, São João da Talha e Bobadela; 
 

B. A reformulação proposta, pretende rever os 
parâmetros de edificabilidade no lote 93, de 
forma a possibilitar a legalização do edificado 
preexistente, aumentando o n.º de fogos de 2 
para 4, ampliando a área máxima de 
implantação de 148,00m2 para 165,00m2, 
ampliando a área bruta de construção para 
habitação de 414,00m2 para 490,00m2, e 
ampliando a área bruta de construção total de 
586,00m2 para 655,00m2, e eliminando o 
anexo com 24,00m2; 
 

C. A área de cedências para equipamentos e 
espaços verdes de utilização coletiva 
encontra-se abaixo dos parâmetros definidos, 
pelo que, pela criação de mais dois fogos, é 
devida a cedência da área de terreno de 100 
m2 (50 m2 X 2) para estes fins, que não sendo 
possível concretizar, deverá ser compensada, 
nos termos do n.º 4 do artigo 44.º do RJUE; 
 

D. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

E. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 22.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 64.º do 
RMEU, e n.º 3 do art.º 27.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 65.º do 
RMEU, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão;  
 

F. Realizada a consulta à União das Freguesias 
de Santa Iria de Azoia, São João da Talha e 
Bobadela, foi rececionado parecer não 
vinculativo favorável (E/177562/2026); 
 

G. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
- E/62547/2026 (Informação n.º 
139/26/DGRU/JC) é proposto aceitar a 
alteração ao alvará de loteamento com obras 
de urbanização n.º 3/2001, e posteriores 
aditamentos, que titula a reconversão 
urbanística da AUGI Bairro da Vinha Grande, 
na União das Freguesias de Santa Iria de 
Azoia, São João da Talha e Bobadela; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento com 
obras de urbanização n.º 3/2001, e posteriores 
aditamentos, que titula a reconversão urbanística 
da AUGI Bairro da Vinha Grande, na União das 
Freguesias de Santa Iria de Azoia, São João da 
Talha e Bobadela, conforme pretensão instruída 
no processo 81950/URB_L_L/2025, em nome de 
José Maria Pacheco, nos termos expressos na 
presente proposta. 
  
Loures, 20 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558888//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  44//22000077  EE  RREESSPPEETTIIVVOOSS  
AADDIITTAAMMEENNTTOOSS,,  BBAAIIRRRROO  DDAA  JJUUNNQQUUEEIIRRAA,,  
SSÃÃOO  JJUULLIIÃÃOO  DDOO  TTOOJJAALL,,  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  
FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÃÃOO  EE  SSÃÃOO  
JJUULLIIÃÃOO  DDOO  TTOOJJAALL  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  
8844..555577//UURRBB__LL__LL//22002266  ––  CCAANNAALLIIZZAADDOORRAA  OO  
CCHHAAFFAARRIIZZ,,  LLDDAA..)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Canalizadora O Chafariz, Lda., requereu 

alteração ao Alvará de Licença de Loteamento 
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n.º 4/2007, de 03/11, e aditamentos 
posteriores – Bairro da Junqueira, em São 
Julião do Tojal, na União das Freguesias de 
Santo Antão e São Julião do Tojal; 
 

B. A reformulação proposta, pretende o aumento 
do número de fogos previstos para o lote 73, 
de 1 para 2 fogos, mantendo os demais 
parâmetros urbanísticos; 
 

C. A área de cedências para equipamentos e 
espaços verdes de utilização coletiva   
encontra-se abaixo dos parâmetros definidos, 
pelo que, pela criação de mais um fogo, é 
devida a cedência da área de terreno de 50 m2 
para estes fins, que não sendo possível 
concretizar, deverá ser compensada, nos 
termos do n.º 4, do artigo 44.º do RJUE; 
 

D. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

E. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2, do art.º 22.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 64.º do 
RMEU, e n.º 3 do art.º 27.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 65.º do 
RMEU, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão;  
 

F. Realizada a consulta à União das Freguesias 
de Santo Antão e São Julião do Tojal, foi 
rececionado parecer não vinculativo favorável 
(E/87337/2026); 
 

G. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
- E/130822/2026 (Informação 
265/26/DGRU/JC) é proposto aceitar a 
alteração ao Alvará de Licença de Loteamento 
n.º 4/2007, de 03/11, e aditamentos 
posteriores – Bairro da Junqueira, em São 
Julião do Tojal, na União das Freguesias de 
Santo Antão e São Julião do Tojal; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 

Aprovar a alteração ao Alvará de Licença de 
Loteamento n.º 4/2007, de 03/11, e aditamentos 
posteriores – Bairro da Junqueira, em São Julião 
do Tojal, na União das Freguesias de Santo 
Antão e São Julião do Tojal, conforme pretensão 
instruída no processo 84557/URB_L_L/2026, em 
nome de Canalizadora O Chafariz, Lda., nos 
termos expressos na presente proposta. 
  
Loures, 19 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  558899//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  0077//22000099,,  BBAAIIRRRROO  DDAASS  
MMAARROOIITTAASS  EE  CCAACCHHOOEEIIRRAASS,,  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  
FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA,,  SSÃÃOO  
JJOOÃÃOO  DDAA  TTAALLHHAA  EE  BBOOBBAADDEELLAA  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  
7744..662266//UURRBB__LL__LL//22002233  ––  CCAASSIIMMIIRROO  SSIIMMÕÕEESS  
PPEERREEIIRRAA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Casimiro Simões Pereira, requereu alteração 

ao Alvará de Loteamento n.º 07/2009, de 04 
de julho de 2009 – Bairro das Maroitas e 
Cachoeiras na União das Freguesias de Santa 
Iria de Azoia, São João da Talha e Bobadela; 
 

B. A reformulação proposta, pretende a 
supressão do ónus de demolição do muro 
existente no lote n.º 182 e também a 
incorporação de telheiro nos parâmetros do 
lote com uma área de 6,00 m2, mantendo-se 
os demais parâmetros urbanísticos impostos 
pelo alvará de loteamento, nomeadamente os 
parâmetros totais do referido instrumento 
urbanístico; 
 

C. É proposto o recuo do muro de vedação 
fronteiriço em cerca de 0,30 m no sentido de, 
por um lado garantir o previsto na alínea c) do 
art.º 4.º do regulamento do alvará de 
loteamento e ainda, garantir a largura de 
passeio conforme imposto pelo referido 
instrumento urbanístico; 
 

D. Quanto ao telheiro proposto para o lote em 
apreço, considerando que o referido 
regulamento do alvará de loteamento é omisso 
na matéria, julga-se de considerar a área 
proposta (6,00 m2) no total; 
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E. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

F. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 22.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 64.º do 
RMEU, e n.º 3 do art.º 27.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 65.º do 
RMEU, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão;  
 

G. Realizada a consulta à União das Freguesias 
de Santa Iria de Azoia, São João da Talha e 
Bobadela, foi rececionado parecer não 
vinculativo favorável (E/203878/2025); 
 

H. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
- E/97170/2026 (Informação n.º 
09/DGRU/UATU/MSM) é proposto aceitar a 
alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
07/2009, de 04 de julho de 2009 – Bairro das 
Maroitas e Cachoeiras na União das 
Freguesias de Santa Iria de Azoia, São João 
da Talha e Bobadela; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
07/2009, de 04 de julho de 2009 – Bairro das 
Maroitas e Cachoeiras na União das Freguesias 
de Santa Iria de Azoia, São João da Talha e 
Bobadela, conforme pretensão instruída no 
processo 74626/URB_L_L/2023, em nome de 
Casimiro Simões Pereira, nos termos expressos 
na presente proposta. 
  
Loures, 19 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559900//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  0011//22001144,,  BBAAIIRRRROO  DDAA  
CCAASSTTEELLHHAANNAA,,  EEMM  SSÃÃOO  JJOOÃÃOO  DDAA  TTAALLHHAA,,  
UUNNIIÃÃOO  DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  
AAZZÓÓIIAA,,  SSÃÃOO  JJOOÃÃOO  DDAA  TTAALLHHAA  EE  BBOOBBAADDEELLAA  
((PPRROOCCºº..  NNºº  8822..227799//UURRBB__LL__LL//22002255  ––  MMAARRIIAA  DDAA  
CCOONNCCEEIIÇÇÃÃOO  LLUUCCAASS  MMEENNDDEESS  OOLLIIVVEEIIRRAA)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Maria da Conceição Lucas Mendes Oliveira, 

requereu alteração ao alvará de loteamento n.º 
01/2014, de 13/09 e posteriores aditamentos 
de 21-03-2019, 25-01-2021, 07-08-2023 e      
19-01-2024 – Bairro da Castelhana, em São 
João da Talha, na União das Freguesias de 
Santa Iria de Azoia, São João da Talha e 
Bobadela; 
 

B. A reformulação proposta, incide sobre o lote 
122, e visa a alteração dos parâmetros 
urbanísticos do lote, nomeadamente a área do 
lote de 285,00 m2 para 301,70 m2, com um 
aumento de 16,70 m2; a área de implantação: 
de 110,00 m2 para 119,50 m2, com um 
aumento de 9,50 m2; a área de construção 
para habitação de 220,00 m2 para 264,00 m2, 
com aumento de 44,00 m2 e área de 
logradouro de 150,00 m2 para 157,20 m2 ,com 
aumento de 7,20 m2, bem como a demolição 
de um anexo a tardoz (ónus); 
 

C. A reformulação da configuração do lote, com a 
adição de 16,70 m2 resulta de área 
proveniente da área total cedida ao domínio 
público em excesso; 
 

D. A alteração não implica maior exigência a nível 
de cedências para espaços verdes e 
equipamentos de utilização coletiva face ao 
preexistente, de acordo com o Anexo V do 
Regulamento do PDM; 
 

E. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

F. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2 do art.º 22.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 64.º do 
RMEU, e n.º 3 do art.º 27.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 65.º do 
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RMEU, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão;  
 

G. Realizada a consulta à União das Freguesias 
de Santa Iria de Azoia, São João da Talha e 
Bobadela, foi rececionado parecer não 
vinculativo favorável (E/154250/2026 – anexo 
oficio 4619_04092026_101327); 
 

H. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
- E E/125468/2026: Informação n.º 
11_Proc_82279_URB_LA_L_OR, é proposto 
aceitar a alteração ao alvará de loteamento n.º 
01/2014, de 13/09 e posteriores aditamentos 
de 21-03-2019,       25-01-2021, 07-08-2023 e 
19-01-2024 – Bairro da Castelhana, em São 
João da Talha, na União das Freguesias de 
Santa Iria de Azoia, São João da Talha e 
Bobadela; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a alteração ao alvará de loteamento n.º 
01/2014, de 13/09 e posteriores aditamentos de 
21-03-2019, 25-01-2021, 07-08-2023 e 19-01-
2024 – Bairro da Castelhana, em São João da 
Talha, na União das Freguesias de Santa Iria de 
Azoia, São João da Talha e Bobadela, conforme 
pretensão instruída no processo 
82279/URB_L_L/2025, em nome de Maria da 
Conceição Lucas Mendes Oliveira, nos termos 
expressos na presente proposta. 
  
Loures, 9 de setembro de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559911//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  
RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  
OOPPEERRAAÇÇÃÃOO  DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  EE  RREESSPPEETTIIVVAASS  
CCOONNDDIIÇÇÕÕEESS;;  --  AASS  OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO;;  
--  AA  DDEEMMOONNSSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDAA  VVIIAABBIILLIIDDAADDEE  
FFIINNAANNCCEEIIRRAA  EE  AA  GGAARRAANNTTIIAA  DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO  
DDEE  IINNFFRRAAEESSTTRRUUTTUURRAASS;;  --  AASS  CCOONNDDIIÇÇÕÕEESS  DDEE  
LLEEGGAALLIIZZAAÇÇÕÕEESS//LLIICCEENNCCIIAAMMEENNTTOOSS  
CCOONNDDIICCIIOONNAADDOOSS  DDEE  OOPPEERRAAÇÇÕÕEESS  
UURRBBAANNÍÍSSTTIICCAASS;;  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  PPRROOJJEETTOO  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  DDAA  UUNNIIDDAADDEE  DDEE  GGEESSTTÃÃOO  
TTEERRRRIITTOORRIIAALL  ((UUGGTT))  NNºº  22  DDOO  BBAAIIRRRROO  DDAA  
PPOORRTTEELLAA  DDAA  AAZZÓÓIIAA  ((PPRROOCCºº..  6611..880044//LLAA//LL//OORR)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando: 
 
A. A anterior deliberação tomada na 15.ª Reunião 

Ordinária de Câmara, de 27 de abril de 2022 
(Proposta n.º 247/2022), sobre o projeto de 
loteamento da Unidade de Gestão Territorial 
(UGT) n.º 2 do Bairro Portela da Azóia, de 
aprovação de uma pequena alteração ao 
polígono AUGI,  e apresentação do projeto de 
loteamento aos interessados, com abertura do 
período de participação pública, permitindo 
uma melhor consolidação da solução urbana; 
bem como a aprovação da decisão sobre as 
reclamações apresentadas, em conformidade 
com a deliberação tomada na 55.ª Reunião 
Ordinária de Câmara, realizada em 13 de 
dezembro de 2023 (sob a Proposta n.º 
859/2023); 
 

B. O decurso do período de consulta pública, de 
acordo com o disposto no n.º 7 do artigo 24.º 
da Lei n.º 91/95, de 02 de setembro, na 
redação vigente e nos termos previstos nos 
artigos 68.º e 69.º do Regulamento Municipal 
de Edificação e Urbanização, da Câmara de 
Loures, na redação vigente (cf. Edital n.º 
245/2026, de 21/05/2026), sem registo de 
quaisquer reclamações; 
 

C. Neste seguimento, considera-se que o 
presente processo de reconversão reúne 
condições para ser submetido a deliberação 
da Câmara Municipal de Loures, dando 
continuidade ao procedimento de reconversão 
urbanística da AUGI UGT n.º 2. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nos artigos 24.º a 27.º e 31.º a 33 da Lei 
n.º 91/95, de 2 de setembro, na redação vigente, 
subsidiariamente pelas disposições do    Decreto-
Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
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em vigor e de acordo com o preceituado no artigo 
55.º do Regulamento n.º 593/2011, de 07 de 
novembro de 2011, e ainda nas condições da 
Informação dos serviços n.º 
51/DRU/RMH/JC/EB/2026, e respetivos 
despachos superiores exarados a fls. 3420, nos 
seguintes termos: 
 
1. Aprovação do projeto de reconversão, na 

modalidade de operação de loteamento e 
respetivas condições de licenciamento;  
 

2. Aprovação das obras de urbanização;  
 

3. Aprovação da demonstração da viabilidade 
financeira da operação de loteamento e 
garantia de execução das infraestruturas; 
 

4. Aprovação das condições das 
legalizações/licenciamentos condicionados de 
operações urbanísticas. 

  
Loures, 31 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559922//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO  DDEE  VVIIGGÊÊNNCCIIAA  
DDAASS  2200  OOPPEERRAAÇÇÕÕEESS  DDEE  RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO  
UURRBBAANNAA  ((OORRUU))  PPOORR  55  AANNOOSS,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀSS  
ÁÁRREEAASS  IINNSSEERRIIDDAASS  NNAASS  UUNNIIDDAADDEESS  
OOPPEERRAATTIIVVAASS  DDEE  PPLLAANNEEAAMMEENNTTOO  EE  GGEESSTTÃÃOO  
AA––NNOORRTTEE,,  CC--LLOOUURREESS  EE  DD––EEIIXXOO  LLOOGGÍÍSSTTIICCOO  
DDOOSS  TTOOJJAAIISS  ((PPRROOCCºº  NNºº  8855..776677//UURRBB__RRUU//22002233)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. O período de vigência referente às Operações 

de Reabilitação Urbana (ORU) das ARU 
incluídas nas UOPG A Norte, UOPG C – 
Loures e UOPG D – Eixo Logístico, encontra-
se a terminar, decorrendo da análise efetuada 
ao progresso da reabilitação nos territórios em 
apreço, a necessidade da sua prorrogação; 
 

B. A análise supracitada integrou as dinâmicas 
do edificado e a evolução demográfica, 
obtidas na Base Geográfica de Edifícios do 
INE, de 2011 e 2021, para além das 
condicionantes macroeconómicas, 

apresentando as seguintes conclusões 
estruturantes: proposta incide sobre os 
seguintes prédios urbanos: 
 
 Superação de Bloqueios externos: O 

abrandamento forçado na execução física 
das empreitadas resultou diretamente de 
choques globais imprevisíveis (crise 
pandémica e conflito geopolítico). Estes 
eventos inflacionaram os custos de 
construção e perturbaram o ritmo normal 
de investimento entre 2016 e 2026, 
justificando o tempo extra solicitado para a 
sua recuperação; 
 

 Consolidação do Ritmo de Reabilitação: A 
estabilização no número de edifícios, e 
alojamentos comprova que a dinâmica 
urbana se centrou na recuperação do 
património existente em detrimento da nova 
construção. No entanto, embora a 
expressiva redução de cerca 41% nos 
imóveis a necessitar de reparação valide a 
eficácia das ORU até à data, subsistem 
cinco áreas críticas onde a degradação 
aumentou e duas onde estagnou, exigindo 
o prolongamento das medidas de 
salvaguarda; 

 
 Fixação e Atração Demográfica: A ligeira 

regressão demográfica registada (-1,79%) 
reforça a urgência deste pedido. A melhoria 
continua do estado de conservação do 
edificado e a consequente qualificação 
ambiental e urbanística das áreas 
delimitadas constituem ferramentas vitais 
para contrariar a perda de população e 
promover a fixação de residentes.  

 
C. Concluindo-se, que a prorrogação temporal 

por mais 5 anos (totalizando 15 anos) é uma 
medida crucial e de interesse público. Sendo 
um mecanismo indispensável para garantir a 
plena execução das ações planeadas, 
reabilitar os núcleos com carências estruturais 
e consolidar os objetivos estratégicos de 
desenvolvimento urbano e coesão territorial 
definidos em 2016. 
 

D. A pretensão vai ao encontro do definido no 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana 
(RJRU), permitindo esta medida, garantir a 
continuidade dos incentivos fiscais que, de 
outro modo, caducariam ao fim do prazo 
original de 10 anos, prejudicando os 
processos de reabilitação. 
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Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto nos artigos 
17.º e 20.º do RJRU (Regime Jurídico da 
Reabilitação Urbana): 
 
Aprovar e submeter à aprovação da Assembleia 
Municipal: 
 
 A proposta de Prorrogação do prazo de 

vigência das 20 Operações de Reabilitação 
Urbana (ORU) por mais 5 anos, referente às 
Áreas de Reabilitação Urbana incluídas nas 
UOPG A Norte, UOPG C Loures e UOPG D- 
Eixo Logístico dos Tojais, cujo prazo termina a 
22 de setembro de 2026. 

  
Loures, 26 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559933//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  PPAARRÂÂMMEETTRROOSS  
UURRBBAANNÍÍSSTTIICCOOSS  DDAASS  OOBBRRAASS  DDEE  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  EEMMIISSSSÃÃOO  DDEE  LLIICCEENNÇÇAA  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO;;  --  OO  MMOONNTTAANNTTEE  DDAA  
CCAAUUÇÇÃÃOO  ((PPRROOCCºº  NN..ºº  7733..772255//UURRBB__LL__LL//22002233  ––  
CCAARRLLOOSS  AALLBBEERROO  VVAALLEENNTTIIMM  DDEE  AARRAAÚÚJJOO)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Carlos Alberto Valentim de Araújo, requereu a 

licença administrativa de operação urbanística 
de loteamento, na Rua das Fontainhas, Casal 
das Lapas, Freguesia de Lousa; 
 

B. O projeto de loteamento da presente operação 
urbanística, foi aprovado, por unanimidade, na 
69.ª Reunião Ordinária da Câmara Municipal 
de Loures realizada em   10-07-2024 
(E/140973/2024), sendo necessária a posterior 
aprovação dos projetos definitivos das obras 
de urbanização; 
 

C. A proposta incide sobre uma parcela de 
terreno, inserida em área urbana, de acordo 
com a Planta de Ordenamento do PDM em 
vigor, numa zona periférica do aglomerado de 

Casal das Lapas, em Lousa, com uma área 
total de 2.613,75 m2 sendo 1.634.50 m2 de 
área a lotear e 979,25 m2 de área 
remanescente; 
 

D. É proposta a criação de três lotes: um primeiro 
com uma área de 566,00 m2 e 160,30 m2 de 
implantação; um segundo com uma área de 
432,50 m2 e 186,12 m2 de implantação e um 
terceiro com uma área de 480,00 m2 e 190.00 
m2 de implantação, envolvendo o mencionado 
loteamento a cedência à Câmara Municipal, 
para integração no domínio municipal, de 
156,00 m2, destinado a infraestruturas públicas 
– alargamento do arruamento público; 
 

E. Sendo proposto um número total de 3 fogos, 
bem como 6 lugares de estacionamento; 
 

F. O loteamento e os projetos definitivos das 
obras de urbanização respeitam o disposto no 
Plano Diretor Municipal; 
 

G. O prazo de execução das obras de 
urbanização é de 6 meses, a contar da data 
de emissão do alvará; 
 

H. O valor da caução será de 102.339,36€ (cento 
e dois mil, trezentos e trinta e nove euros e 
trinta e seis cêntimos), sem IVA; 
 

I. Realizada a consulta à Junta de Freguesia de 
Lousa, esta refere não ver inconveniente na 
pretensão, emitindo parecer favorável 
(E/81114/2023); 
 

J. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e despachos superiores 
E/133785/2026 – Informação n.º 
43/DGU/JS/2026, é proposto aceitar os 
projetos definitivos das obras de urbanização. 

   
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 5º, n.º 1 do artigo 23.º 
e 26º do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação, estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar os parâmetros urbanísticos definidos nos 
projetos definitivos das obras de urbanização, e 
consequente emissão da licença administrativa 
de loteamento e das obras de urbanização, com a 
estipulação do respetivo montante da caução, 
conforme pretensão instruída no processo 
73725/URB_L_L/2023, em nome de Carlos 
Alberto Valentim de Araújo, nos termos expressos 
na presente proposta. 
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Loures,24 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559944//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  AA  
PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  SSUUSSPPEENNSSÃÃOO  PPAARRCCIIAALL  EE  
MMEEDDIIDDAASS  PPRREEVVEENNTTIIVVAASS  DDOO  PPLLAANNOO  DDEE  
PPOORRMMEENNOORR  DDAA  QQUUIINNTTAA  DDOO  CCOORRRREEIIOO  MMOORR  
((PPPPQQCCMM)),,  PPOORR  UUMM  AANNOO,,  CCOONNDDIICCIIOONNAADDAA  ÀÀ  
EEMMIISSSSÃÃOO  DDEE  PPAARREECCEERR  OOUU  OOMMIISSSSÃÃOO  DDEE  
PPRROONNÚÚNNCCIIAA  PPEELLAA  CCCCDDRRLLVVTT,,  NNOO  PPRRAAZZOO  DDEE  
1100  ((DDEEZZ))  DDIIAASS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. A Câmara Municipal de Loures tem em curso a 

elaboração da segunda alteração do Plano de 
Pormenor da Quinta do Correio-Mor (PPQCM), 
deliberada em 1 de março de 2023, com 
termos de referência alterados por deliberação 
de 24 de maio de 2024 e com novo início de 
elaboração deliberado em 16 de julho de 
2026; 
 

B. A segunda alteração do PPQCM estabeleceu 
como um dos seus objetivos, nos respetivos 
termos de referência, proceder às alterações 
necessárias à implantação da linha de metro 
ligeiro de superfície, decorrente do projeto 
desenvolvido pelo Metropolitano de Lisboa, 
parcialmente localizado no interior da área de 
intervenção do Plano e com implicações no 
desenho urbano da Unidade de Execução 1, 
entre o Hospital e o IC22; 
 

C. Por se ter entendido que o PPQCM não era 
compatível com as abordagens e objetivos 
atuais resultantes das alterações significativas 
das perspetivas de desenvolvimento 
económico e social local, designadamente no 
âmbito da mobilidade urbana, o Plano foi 
objeto de suspensão parcial, nos termos do 
artigo 126.º, n.º 1, alínea b), do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), com estabelecimento de medidas 
preventivas; 
 

D. A suspensão parcial do PPQCM e o 
estabelecimento das respetivas medidas 
preventivas produziram efeitos a partir de 16 
de outubro de 2024, tendo sido fixado em dois 

anos o prazo de vigência das medidas 
preventivas, prorrogável por mais um ano, 
conforme Aviso n.º 22785/2024/2, de 15 de 
outubro; 
 

E. Aproximando-se o termo do prazo 
estabelecido, e mantendo-se válidas as 
condições que motivaram a suspensão parcial 
do PPQCM e o estabelecimento das medidas 
preventivas, encontrando-se ainda em 
elaboração a segunda alteração do PPQCM, 
conforme fundamentado na Informação n.º 
14|DPDM|PA|2026, de 10 de agosto de 2026, 
que integra a presente proposta; 
 

F. Nos termos do n.º 7 do artigo 141.º do RJIGT, 
a prorrogação das medidas preventivas segue 
o procedimento previsto para o seu 
estabelecimento, devendo o parecer da 
comissão de coordenação e desenvolvimento 
regional territorialmente competente ser 
emitido no prazo de 10 dias, sob pena de não 
ser considerado; 
 

G. Nos termos do n.º 1 do artigo 137.º do RJIGT, 
no caso de plano municipal, compete à 
assembleia municipal aprovar as medidas 
preventivas, sob proposta da câmara 
municipal, cabendo a esta apresentar aquela 
proposta, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 
do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea n) do n.º 2 do artigo 23.º e na 
alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, conjugado com os artigos 126.º, 
n.º 1, alínea b), e n.º 7, 137.º, 138.º, n.ºs 1 a 3, e 
141.º, n.ºs 1 e 7, do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 
14 de maio, na sua redação atual: 
 
• Submeter a presente proposta de prorrogação 

da suspensão parcial e medidas preventivas 
do PPQCM, por um ano, ao abrigo do art.º 
141.º, n.º 1, do RJIGT e do art.º 4.º do 
regulamento das medidas preventivas do 
PPQCM, a deliberação da Assembleia 
Municipal de Loures; 

 
A presente deliberação deverá ser remetida à 
CCDRLVT, acompanhada de todos os elementos 
que a suportam e fundamentam, para emissão do 
parecer previsto no n.º 7 do artigo 141.º do 
RJIGT. 
 
Determinar que, após a emissão do parecer da 
CCDRLVT e a respetiva ponderação ou, caso o 
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parecer não seja emitido, após o decurso do 
prazo legal de 10 dias, a proposta referida no 
ponto 1, acompanhada dos respetivos elementos 
instrutórios, seja submetida à Assembleia 
Municipal de Loures, órgão competente para 
aprovar a prorrogação, sem prejuízo de nova 
deliberação da Câmara Municipal caso do 
parecer resultem alterações à proposta. 
  
Loures, 8 de setembro de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559955//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  EE  
AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  TTOOPPÓÓNNIIMMOOSS  EEMM  LLOOUUSSAA,,  
FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  LLOOUUSSAA  ((PPRROOCCºº  NN..ºº  
3377..110099//OOMM--DD)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. A pedido da Junta de Freguesia de Lousa, foi 

solicitado a revogação e aprovação de 
topónimos no lugar/ localidade de Lousa; 
 

B. A proposta da Junta de Freguesia de Lousa, 
consta na Ata n.º 40/2026 respeitante à 
reunião ordinária do executivo, realizada a 1 
de julho de 2026, conforme registo 
E/122507/2026; 
 

C. É proposto revogar o topónimo: 
 

 ESCADINHAS DA IGREJA, com início na 
Rua Heróis do Ultramar; Largo 5 de 
Outubro e termo na Rua de São Pedro; 

 
D. É proposto revogar parte do traçado da: 
 

 RUA DE SÃO PEDRO, no seu troço inicial 
entre a Rua Heróis do Ultramar, as agora 
revogadas            Escadinhas da Igreja; 

 
E. É proposto aprovar prolongamento do traçado 

da: 
 

 RUA DE SÃO PEDRO – que passa a incluir 
as agora revogadas Escadinhas da Igreja, 
com início na Rua Heróis do Ultramar; 

Largo 5 de Outubro e termo na Rua Dom 
João V; 

 
F. Com a revogação do topónimo Escadinhas da 

Igreja, são também revogados todos os 
números de polícia desta artéria. Esta 
numeração será aprovada na Rua de São 
Pedro; 
 

G. É proposta a atribuição do seguinte topónimo: 
 

 TRAVESSA PADRE LUÍS FRANCISCO 
GERMANO, com início na Rua Heróis do 
Ultramar e Termo na Rua de São Pedro; 

 
H. Pelo teor da informação dos serviços 

municipais e respetivos despachos superiores, 
é manifestada a concordância e solicitada a 
revogação e aprovação dos mencionados 
topónimos.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo da 
competência estabelecida na alínea ss), do n.º 1, 
do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e nos termos do Regulamento 
Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia 
em vigor), aprovar:  
 
Revogar o topónimo “ESCADINHAS DA IGREJA” 
com início na Rua Heróis do Ultramar; Largo 5 de 
Outubro e Termo na Rua de São Pedro; revogar 
parte do traçado da “RUA DE SÃO PEDRO”, no 
seu troço inicial entre a Rua Heróis do Ultramar e 
as agora revogadas, Escadinhas da Igreja; 
aprovar o prolongamento do traçado da “RUA DE 
SÃO PEDRO” que passa a incluir as agora 
revogadas Escadinhas da Igreja, com Início na 
Rua Heróis do Ultramar; Largo 5 de Outubro e 
termo na Rua Dom João V.; aprovar o topónimo 
“TRAVESSA PADRE LUÍS FRANCISCO 
GERMANO” à artéria com início na Rua Heróis do 
Ultramar e termo na Rua de São Pedro, todas no 
local/localidade de Lousa. 
  
Loures, 20 de agosto de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
do Senhor Presidente da Câmara, da Senhora 
Vice-Presidente, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
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se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559966//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  TTRRAANNSSFFEERRÊÊNNCCIIAA  DDEE  
VVEERRBBAASS  PPAARRAA  AASS  EENNTTIIDDAADDEESS  PPAARRCCEEIIRRAASS,,  
NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  SSEERRVVIIÇÇOO  DDEE  AAPPOOIIOO  ÀÀ  
FFAAMMÍÍLLIIAA  DDAASS  AATTIIVVIIDDAADDEESS  DDEE  AANNIIMMAAÇÇÃÃOO  EE  
AAPPOOIIOO  ÀÀ  FFAAMMÍÍLLIIAA  ((AAAAAAFF))  --  AACCEERRTTOOSS  AANNOO  
LLEETTIIVVOO  22002255//22002266,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que:  
 
A. No âmbito do Serviço de Apoio à Família, 

existem algumas entidades parceiras que, em 
colaboração com o Município, asseguram as 
Atividades de Animação e de Apoio à Família - 
AAAF das crianças que frequentam os 
respetivos Jardins-de-Infância;   
 

B. No âmbito da referida colaboração há que 
proceder à transferência de verbas com o 
objetivo de suportar as despesas efetuadas 
com as AAAF, nomeadamente os acertos 
referentes ao ano letivo 2025/2026; 
 

C. As entidades parceiras, os valores das verbas 
a transferir, para cada uma, encontram-se 
descritas na Informação nº 401/DE-DASE/LM, 
de 04 de setembro de 2026.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 33º, nº 1 alínea hh), da Lei 
nº75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, aprovar a transferência de verbas às 
entidades parceiras num total de 221.548,82€ 
(duzentos e vinte e um mil, quinhentos e quarenta 
e oito euros e oitenta e dois cêntimos), nos 
moldes previstos na informação n.º 401/DE-
DASE/LM, de 04 de setembro de 2026. 
  
Loures, 10 de setembro de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Extrato da Informação 
n.º 401/DE-DASE/LM, (E/152558/2026) de 
04.09.2026, está disponibilizado em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559977//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  
FFIINNAANNCCEEIIRROO  ÀÀ  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  DDEE  
RREEFFOORRMMAADDOOSS  PPEENNSSIIOONNIISSTTAASS  EE  IIDDOOSSOOSS  DDEE  
SSÃÃOO  JJUULLIIÃÃOO  DDOO  TTOOJJAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que: 
 
A. O Programa de Ocupação de Tempos Livres 

2026 “Loures Aventura-te” (OTL 2026), 
caracteriza-se por desenvolver e dinamizar 
atividades de ocupação de tempos livres que 
estimulam a aquisição de competências 
pessoais, sociais e relacionais daqueles que 
nelas participam; 
 

B. O OTL 2026 constitui uma resposta relevante 
às necessidades das famílias durante o 
período de férias escolares de verão, 
proporcionando às crianças e jovens 
participantes uma ocupação estruturada, 
educativa e lúdica dos seus tempos livres; 
 

C. No âmbito do OTL 2026, o Município assegura 
a todos os participantes o fornecimento da 
refeição de almoço;  
 

D. A Associação de Reformados e Pensionistas e 
Idosos de S. Julião do Tojal (ARPI), é parceira 
do Município no âmbito do fornecimento de 
refeições escolares; 
 

E. No âmbito do OTL 2026, a ARPI garantiu o 
fornecimento de refeições do tipo piquenique 
aos participantes do programa.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
artigo nº33, nº1 alínea u) da Lei nº 75/2013 de 12 
de setembro, na sua redação atual, aprovar a 
transferência de verbas referentes ao apoio 
financeiro à Associação de Reformados e 
Pensionistas e Idosos de S. Julião do Tojal 
(ARPI), nos moldes previstos na informação n.º 
196/DE/DISE/ACO (E/153239/2026), que se 
encontra em anexo e que faz parte integrante da 
presente proposta. 
  
Loures, 11 de setembro de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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NOTA DA REDAÇÃO: O Extrato da Informação 
n.º 196/DE-DASE/ACO, (E/153239/2026) de 
07.09.2026, está disponibilizado em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  559988//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAGGAAMMEENNTTOO  PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  PPAAZZ  EE  AAMMIIZZAADDEE,,  ÀÀ  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  
DDAASS  OORRQQUUEESSTTRRAASS  SSIINNFFÓÓNNIICCAASS  JJUUVVEENNIISS  
SSIISSTTEEMMAA  PPOORRTTUUGGAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que:  
 
A. A Associação das Orquestras Sinfónicas 

Juvenis Sistema Portugal solicitou a cedência 
do Pavilhão Paz e Amizade para a realização 
do Concerto de Encerramento do Estágio das 
Orquestras Pré-Infantil e Infantil Geração; 
 

B. O Pavilhão Paz e Amizade foi utilizado no dia 
12 de julho; 
 

C. De acordo com a informação remetida pelo 
DCDJS/DD, o valor da utilização do referido 
equipamento foi de 418,35€; 
 

D. A Associação das Orquestras Sinfónicas 
Juvenis Sistema Portugal solicitou a isenção 
de pagamento pela utilização supra indicada. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, ao abrigo do 
disposto pela alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, delibere aprovar a isenção 
do pagamento da tarifa correspondente à 
utilização do Pavilhão Paz e Amizade, pela 
Associação das Orquestras Sinfónicas Juvenis 
Sistema Portugal, no valor de 418,35€ 
(quatrocentos e dezoito euros e trinta e cinco 
cêntimos).  
  
Loures, 8 de setembro de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
 
 

  
  

DESPACHO n.º 195/2026 
 

de 7 de setembro de 2026 
 

(registo E/154048/2026, de 8 de setembro de 2026) 
 

CESSAÇÃO DA DESIGNAÇÃO EM REGIME DE 
SUBSTITUIÇÃO DA TÉCNICA SUPERIOR 

VIRGÍNIE GANHÃO NO CARGO DE CHEFE DA 
DIVISÃO DE BEM-ESTAR ANIMAL 

 
No uso da competência prevista na alínea a), do 
n.º 2, do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, e de acordo com 
o previsto no n.º 6 do artigo 27.º da Lei 2/2004, de 
15 de janeiro, com a redação atualmente em 
vigor, pela Lei n.º 128/201 5, de 3 de setembro, 
adaptada à Administração Local pela Lei n.º 

49/2012, de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 

82-B/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.º  
42/2016, de 28 de dezembro e pela Lei n.º 

114/2017, de 29 de dezembro, determino a 
cessação da designação em regime de 
substituição da Técnica Superior Virginie Ganhão 
no cargo de Chefe da Divisão de Bem-estar 
Animal. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 13 
de setembro de 2026  
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Ricardo Leão 
  
  
  

DESPACHO n.º 196/2026 
 

de 7 de setembro de 2026 
 

(registo E/155536/2026, de 9 de setembro de 2026) 
 

DESIGNAÇÃO EM REGIME DE SUBSTITUIÇÃO 
DA TÉCNICA SUPERIOR SARA SOFIA RÉGIO 
LEAL NO CARGO DE CHEFE DA DIVISÃO DE 

BEM-ESTAR ANIMAL 
 

Considerando as competências que estão 
acometidas aos dirigentes, a necessidade de 
assegurar a cabal prossecução das mesmas e o 
normal funcionamento dos serviços municipais, 
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nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, do n.º 1 do artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atuar 
redação, adaptada à administração local pela Lei 
n.º 49/2012, de 29 de agosto, na sua atual 
redação, determino a designação em regime de 
substituição, para o cargo de Chefe da Divisão de 
Bem-estar Animal, da Técnica Superior Sara 
Sofia Régio Leal, cuja competência técnica, 
aptidão, experiência profissional e formação se 
afiguram adequadas ao desempenho das 
inerentes funções. 
 
O presente despacho produz efeitos a partir de 14 
de setembro de 2026. 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Ricardo Leão 
  
  
  
  

DESPACHO n.º 197/2026 
 

de 11 de setembro de 2026 
 

(registo E/157309/2026, de 11 de setembro de 2026) 
 

DELEGAÇÃO DE PODERES DE 
REPRESENTAÇÃO PARA EFEITOS DA 

PLATAFORMA MYCIBER 
 

Considerando que: 
 
A. O Decreto-Lei n.º 125/2025, de 4 de 

dezembro, aprovou o Regime Jurídico da 
Cibersegurança, impondo deveres específicos 
às entidades públicas em matéria de 
identificação, de reporte e de comunicação de 
incidentes, bem como de cumprimento das 
demais obrigações legais; 
 

B. O Regulamento de Execução do regime 
jurídico da Cibersegurança - cf o Regulamento 
n.º 756/2026, de 22 de junho - prevê que as 
entidades se autentiquem na plataforma 
eletrónica MyCiber, através dos respetivos 
representantes legais (cf. o n.º 1 do artigo 7.º); 
 

C. O aludido Regulamento n.º 756/2026 admite, 
nos seus n.ºs 2 e 3 do artigo 7.º, que as 
entidades se façam representar, para efeitos 
de acesso e utilização da plataforma 
eletrónica, por meios legalmente admissíveis, 
nomeadamente por mandato, podendo ser 
apresentado documento comprovativo da 

constituição do mandato ou da atribuição de 
poderes específicos de representação; 
 

D. Compete ao Presidente da Câmara Municipal 
representar o Município, em juízo e fora dele, 
bem como praticar os atos necessários ao 
funcionamento dos seus órgãos e serviços, 
nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro (na sua redação atual); 
 

E. Nos termos do disposto no artigo 36.º e no 
artigo 38.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, o 
Presidente da Câmara Municipal pode delegar 
ou subdelegar as suas competências nos 
Vereadores ou no dirigente da unidade 
orgânica materialmente competente; 
 

F. O regime geral de delegação e subdelegação 
de poderes encontra-se previsto nos artigos 
44.º e ss. do Código de Procedimento 
Administrativo (CPA), designadamente quanto 
aos seus limites, efeitos, dever de menção e 
poderes de avocação e revogação; 
 

G. Se revela necessário assegurar, com 
celeridade, eficácia e continuidade funcional, o 
cumprimento das obrigações legais e 
regulamentares associadas à utilização da 
plataforma MyCiber, no âmbito do Regime 
Jurídico da Cibersegurança, evitando 
constrangimentos operacionais; 

  
Nestes termos, delego no Chefe da Divisão de 
Inovação, Tecnologia e Comunicações (DITC), 
Tiago Araújo Guerreiro Teixeira, titular do cartão 
de cidadão n.º (…), válido até 11/04/2029, os 
poderes para, em representação do Município de 
Loures, praticar todos os atos necessários à 
utilização da plataforma eletrónica MyCiber. 
 
1. A presente delegação de competências 

abrange, designadamente, os seguintes atos: 
 
a) Proceder ao registo e à autenticação do 

Município na plataforma; 
 

b) Submeter processos de autoidentificação e 
demais formulários legalmente exigidos; 
 

c) Receber, consultar e responder a 
notificações eletrónicas; 
 

d) Submeter documentos, declarações, 
comunicações e demais elementos 
instrutórios; 
 

e) Atualizar os dados de contacto/perfil e 
credenciais de utilizador, bem como a 
demais informação institucional; 
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f) Praticar todos os atos acessórios e 
instrumentais necessários à boa 
execução/prossecução das finalidades e 
das comunicações a efetuar na plataforma. 
 

2. Nos termos do artigo 48.º do Código do 
Procedimento Administrativo, o delegado deve 
mencionar expressamente essa qualidade em 
todos os atos que pratique no exercício dos 
poderes que lhe são conferidos pelo presente 
despacho. 
 

3. O presente despacho é suscetível de 
subdelegação sucessiva, nos termos do artigo 
46.º do Código do Procedimento 
Administrativo, desde que expressamente 
autorizada pelo ora delegante e limitada aos 
atos estritamente necessários à utilização da 
plataforma MyCiber, devendo a subdelegação 
ser feita por despacho escrito, com definição 
clara do seu âmbito, autorização, limites e 
duração. 
 

4. Sempre que haja subdelegação, o 
subdelegado deve mencionar essa qualidade 
em todos os atos praticados, nos termos legais 
aplicáveis, fazendo expressa referência ao 
despacho de subdelegação que lhe conferiu 
os poderes. 
 

5. O Presidente da Câmara Municipal conserva 
os poderes de avocação, revogação, alteração 
e fiscalização legalmente previstos, podendo, 
a todo o tempo, emitir orientações ou 
instruções vinculativas quanto ao exercício 
dos poderes subdelegados, nos termos do 
artigo 49.º do Código do Procedimento 
Administrativo. 
 

6. Mais determino que o presente despacho 
produz efeitos imediatos, a partir da presente 
data. 
 

7. Publique-se o presente Despacho, nos termos 
do preceituado no n.º 1 do artigo 56.º, do 
Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. 

 
O Presidente da Câmara 

 
(a) Ricardo Leão 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

DESPACHO n.º 198/2026 
 

de 16 de setembro de 2026 
 

(registo E/160179/2026, de 17 de setembro de 2026) 
 

SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA 
CHEFE DA DIVISÃO DO BEM-ESTAR ANIMAL 

 
Tendo em vista conferir maior eficiência à gestão 
da atividade municipal e funcionamento dos 
serviços, bem como conferir celeridade na 
tomada das decisões, ao abrigo do estatuído do 
artigo 38.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, e ainda no 
disposto nos artigos 44.º a 50.º  do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º  4/2015, de 07 de janeiro e 
considerando ainda as competências que me 
foram delegadas e subdelegadas pelo Senhor 
Presidente da Câmara através do Despacho n.º  

489/2025, de 07 de novembro, subdelego na 
Licenciada Sara Sofia Régio Leal, Chefe da 
Divisão do Bem-Estar Animal as seguintes 
competências, no âmbito da respetiva Divisão: 
 
I. No âmbito da contratação e da realização de 

despesa: 
 

1. Propor a escolha de procedimentos de 
formação de contratos de locação e 
aquisição de bens móveis e aquisição de 
serviços; 
 

2. Propor o pagamento de despesas 
autorizadas ou em cumprimento de 
contratos ou de outras obrigações 
municipais; 
 

3. Autorizar o pagamento de despesas até ao 
valor de 45.000,00€ (quarenta e cinco mil 
euros), sem IVA, decorrentes de contratos 
estabelecidos pelo Município ou 
decorrentes de outras obrigações 
municipais previamente autorizados; 
 

4. Autorizar a realização de despesas e a 
escolha do procedimento de contratação de 
locação e aquisição de bens móveis e 
aquisição de serviços até ao valor de 
5.000,00€ (cinco mil euros), sem IVA; 
 

5. Autorizar requisições internas no âmbito da 
DBA. 

 

VEREADORES 
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II. Em matéria de Gestão de Recursos Humanos: 
 

1. Aprovar e alterar o mapa de férias e tomar 
as restantes decisões relativas a férias dos 
trabalhadores, sem prejuízo pelo regular 
funcionamento do serviço e a salvaguarda 
do interesse público, bem como autorizar 
ausências ao serviço por pequenos 
períodos; 
 

2. Controlar a assiduidade, pontualidade e 
cumprimento do período normal de 
trabalho, visando informações, mapas e 
relatórios de assiduidade no âmbito do 
Regulamento Municipal de Funcionamento 
dos Serviços, Horário de Trabalho e 
Controlo de Assiduidade; 
 

3. Justificar e propor a injustificação de faltas 
aos trabalhadores; 
 

4. Autorizar o gozo da compensação pelo 
trabalho em dias de descanso semanal 
obrigatório; 
 

5. Propor, para efeitos de autorização, 
deslocações em serviço no país; 
 

6. Propor a instauração de procedimento 
disciplinar; 
 

7. Propor a participação em ações de 
formação profissional externa de acordo 
com os critérios definidos; 
 

8. Autorizar a participação em formação 
interna, de acordo com os critérios 
definidos. 

 
III. Outras áreas de atividade: 
 

1. Autorizar as requisições de transportes ao 
Departamento de Logística, Transportes e 
Oficinas, no âmbito da atividade da DBA, 
de acordo com as normas em vigor; 
 

2. Assegurar os procedimentos técnicos 
necessários, na inspeção higiossanitária 
dos produtos de origem animal e dos 
estabelecimentos comerciais ou industriais 
onde se abatam, preparem, produzam, 
transformem, fabriquem, conservem, 
armazenem ou comercializem animais ou 
produtos de origem animal e seus 
derivados, nos termos das atribuições e 
competências legais atribuídas aos 
municípios; 
 

3. Participar e colaborar com a Autoridade 
Sanitária Veterinária Nacional nos 

programas de controlo nacionais e 
comunitários, nomeadamente o Plano de 
Vigilância da Resistência aos 
Antimicrobianos; 
 

4. Promover o controlo das condições 
higiossanitárias das feiras e mercados 
municipais, bem como controlo dos 
requisitos estruturais e higiossanitários das 
instalações e géneros alimentares expostos 
à venda nas instalações temporárias 
instaladas em eventos; 
 

5. Praticar todos os atos necessários que 
visem a proteção da saúde pública e bem-
estar animal no âmbito das competências 
municipais; 
 

6. Promoção e desenvolvimento de 
campanhas de profilaxia e prevenção, no 
âmbito da saúde pública; 
 

7. Gerir o Centro de Recolha Oficial; 
 

8. Proceder à captura e alojamento de 
canídeos e gatídeos, nos termos da lei; 
 

9. Colaborar na vigilância e fiscalização das 
condições legais a que deve obedecer e 
detenção, alojamento e circulação, de 
animais perigosos e potencialmente 
perigosos. 
 

10. Colaborar com os órgãos de Policia 
Criminal no acompanhamento de 
denúncias de maus-tratos e abandono de 
animais de companhia 

 
IV. No âmbito do Processo Administrativo: 
 
As competências ora subdelegadas abrangem a 
prática de todos os atos administrativos, incluindo 
a prática de atos de administração ordinária, 
inerentes à determinação do início dos 
procedimentos respetivos, nomeação do 
responsável pela direção do procedimento, 
realização de atos instrutórios, incluindo os de 
audiência prévia dos interessados, notificações e 
a gestão e despacho dos assuntos da respetiva 
unidade orgânica a seguir mencionados, bem 
como a tomada de todas as medidas com vista à 
rápida conclusão dos procedimentos e obtenção 
das decisões respetivas: 
 

1. Informar os particulares, sempre que o 
requeiram, do andamento dos 
procedimentos em que sejam diretamente 
interessados; 
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2. Autorizar a passagem de certidões ou 
fotocópias, nos termos da lei; 
 

3. Notificar e publicitar os atos 
administrativos, designadamente aquela 
cuja decisão seja da competência do 
delegante/subdelegante, nos termos da lei; 
 

4. Exercer as competências necessárias à 
direção dos procedimentos e à execução 
das decisões da competência da Câmara 
Municipal, nos termos do artigo 55.º do 
Código do Procedimento Administrativo; 
 

5. Solicitar informações e praticar outros atos 
e formalidades de caráter instrumental 
necessários ao exercício da competência 
decisória do delegante/subdelegante; 
 

6. Autorizar a restituição aos interessados de 
documentos juntos aos processos; 
 

7. Decidir o arquivamento de processos das 
atribuições cometidas à Divisão, 
nomeadamente, da tomada da decisão final 
ou por ter sido declarada a sua extinção, 
bem como, por deficiência de instrução, 
falta de elementos de apreciação 
imputáveis aos requerentes, nos casos em 
que não seja efetuada a sua regularização, 
bem como decidir pela extinção dos 
procedimentos por desistência e renúncia 
dos requerentes, nos casos de deserção, 
bem como por falta de pagamento de taxas 
e despesas; 
 

8. Assinar e visar a correspondência 
necessária ao exercício das competências 
delegadas e subdelegadas, exceto: 

 
a) A que for dirigida ao Presidente da 

República, ao Primeiro-Ministro, 
Ministros, Secretários de Estado, 
Presidentes do Supremo Tribunal de 
Justiça, do Supremo Tribunal 
Administrativo e do Tribunal 
Constitucional, Presidente da Assembleia 
da República, Presidentes de Câmara, 
Presidente da Associação Nacional de 
Municípios Portugueses e, nas Áreas 
Metropolitanas, ao Presidente do 
Conselho Metropolitano e Membros da 
Comissão Executiva Metropolitana; 
 

b) A que constituir, por si, informação, 
proposta ou decisão vinculativa para o 
Município ou constitutiva de direitos de 
terceiros ou que verse, de forma 
inovadora, matérias sobres as quais o 
Município se deva pronunciar; 

Do exercício das competências ora 
subdelegadas, deverá ser prestada mensalmente 
a respetiva informação ao subdelegante, 
independentemente do dever genérico de 
informar. 
 
V. Este despacho produz efeitos a 14 de 

setembro de 2026, considerando-se ratificados 
ou confirmados todos os atos que tenham sido 
praticados desde aquela data e cuja 
regularidade dependa da conformidade com o 
disposto no presente despacho. 

 
A Vereadora 

 
(a) Paula Magalhães 

  
 
  
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º  

 137/DT/SMS  
de 3 de setembro de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 4 de setembro de 2026, 
pelo Sr. Vereador, André Antunes 

 
(registo E/152138/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO NA AUSÊNCIA DA 

SIGNATÁRIA 
 

Considerando a ausência da signatária, no 
período de 7 a 18 de setembro, proponho que as 
competências que me foram subdelegadas 
através do Despacho n.º 499/2025, de 11/11, 
sejam subdelegadas na técnica superior Maria 
Elisabete Damas da Neves. 
 
Em caso de concordância, propõe-se o envio da 
presente informação à DAG/DMAG/Expediente, 
para divulgação. 
 
 
 
 

TURISMO 
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À consideração superior. 
 

A Chefe de Divisão de Turismo 
 

(a) Sílvia Mendes Santos 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 09/DH/DPGH/CS 

de 4 de setembro de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 4 de setembro de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento de 

Habitação, Patrícia Guedes 
 

(registo E/152393/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA DIVISÃO DE 
PROMOÇÃO E GESTÃO DA HABITAÇÃO -  

PERÍODO DE FÉRIAS – 07/08/2026 A 
18/09/2026 

 
Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de gozo de férias, proponho que as 
competências que me foram subdelegadas, 
através do despacho nº 577/2025 de 19/11/2025, 
pela Srª. Diretora do Departamento de Habitação 
Drª. Patricia Guedes, sejam asseguradas pela 
Técnica Superior, Drª Sara Flores Silveira, no 
período compreendido entre o dia 07 de setembro 
e 18 de setembro de 2026.  
 
Neste sentido, e em caso de concordância 
superior, propõe-se o encaminhamento da 
presente informação para a 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE, para a respetiva 
divulgação.  
 
À Consideração Superior,  
 

Chefe de Divisão 
 

(a) Cristina Silvestre 
 
 
 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 23/DCDJS/AS 

de 15 de setembro de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 15 de setembro de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/158550/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

Considerando a ausência do signatário, de 21 a 
30 de setembro de 2026, proponho que as 
competências que me foram subdelegadas pela 
Sr.ª Vice-Presidente, através do despacho n.º 
543/2025 de 17/11, sejam assumidas, nesse 
período, pela Técnica Superior, Dr.ª Eugénia 
Maria Amaral Lourenço Abrantes. 
 
Aprovada a presente proposta, sugere-se a sua 
divulgação pelo Expediente. 
 
O Diretor de Departamento de Cultura, Desporto, 

Juventude e Saúde 
 

(a) Alfredo Santos 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º  

 0472/DCAD/LL 
de 24 de agosto de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 6 de setembro de 2026, 

pela Sra. Diretora do Departamento de Obras 
Municipais, Ana Luísa Melo Ferreira 

 
(registo E/145834/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS – 31 

DE AGOSTO A 11 SETEMBRO 2026 
 

Considerando a ausência ao serviço do 
signatário, no período de 31 de agosto a 11 de 
setembro de 2026, por motivo de gozo de férias, 
propõe-se que as competências que lhe foram 
subdelegadas através do Despacho 558/2025 de 
14/11/2025, possam ser asseguradas pelos 
seguintes técnicos desta divisão:   
 

AMBIENTE E TERRITÓRIO 

COESÃO SOCIAL 
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Carlos Alberto Rodrigues Lestre (2732) – período 
de 31 de agosto a 06 de setembro;  
 
Joaquim Fernando Batista de Almeida (46667) – 
período de 07 de setembro a 11 de setembro.  
 
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação, pelo 
DAG/DMAG/Expediente.  
 
À consideração superior,   
 

O Chefe de Divisão 
 

(a) Luís Manuel Braz Costa Lopes 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/146886/2026 

de 25 de agosto de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 6 de setembro de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento de Obras 

Municipais, Ana Luísa Melo Ferreira 
 

(registo E/146886/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA DIVISÃO DE 
INTERVENÇÃO NO ESPAÇO PÚBLICO, NO 
PERÍODO DE FÉRIAS DE 08.09 A 30.09.2026 

 
Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada com as 
competências que me foram delegadas no 
despacho n.º 565/2025, datado de 14 de 
novembro de 2025, pelos Técnicos Superiores, 
da seguinte forma:  
  
 Arquiteto Jorge Paulo Pedrosa Simões, no 

período de 08 a 16 de setembro de 2026   
 

 Engenheira Teresa Isabel Barroso de Lagos 
Roque Gomes, no período de 17 a 30 de 
setembro de 2026  

  
Adicionalmente proponho que caso a presente 
informação mereça despacho superior favorável a 
mesma seja remetida à DAG/DMAG/Expediente, 
para divulgação.  
   

A Chefe da Divisão de Intervenção no Espaço 
Público 

 
(a) Maria Carmen Vicente Franco Jorge 

 INFORMAÇÃO n.º  

E/152619/2026 
de 4 de setembro de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 7 de setembro de 2026, 

pelo Sr. Presidente da Câmara 
 

(registo E/152619/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária de 
08/09/2026 a 11/09/2026, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pelo Sr.ª Chefe da 
Unidade de Topografia, Ana Pauta Almeida, com 
as competências que me foram subdelegadas 
pelo Sr. Presidente da Câmara, através do 
despacho n.º 505/2025. 
 
Propõe-se o envio desta informação do 
DAG/DMAG/EXP, para divulgação  
 

Diretora de Departamento 
 

(a) Ana Luísa Melo Ferreira 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 282 

de 1 de setembro de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 8 de setembro de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/149915/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO NA AUSÊNCIA DO 

SIGNATÁRIO 
 

Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias, propõe-se que no período 
compreendido entre 02 a 14 de setembro de 2026 
a minha substituição seja assegurada da seguinte 
forma: 
 
• entre 02 e 08 de setembro de 2026 – Drª. Ana 

Raquel Antunes Oliveira da Silva  
 

• de 09 e 14 setembro de 2026 – Eng.ª Andreia 
Sofia Beato Rocha  
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com as competências que me foram 
subdelegadas pela Sra. Diretora de 
Departamento. 
 
Propõe-se o envio da presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente para divulgação. 
 

O Chefe da Divisão de Serviços Públicos 
Ambientais 

 
(a) Rui Máximo 

 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º  

77/DFCG/MCG 
de 3 de setembro de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 7 de setembro de 2026, 

pelo Sr. Presidente da Câmara 
 

(registo E/151739/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO DA DIRETORA DO DFCG NO 
PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária por 
motivos de férias, de 09/09/2026 a 22/09/2026, 
proponho que a minha substituição seja 
assegurada pela Dra. Ana Paula Santos Branco 
Marques, Chefe de Divisão de Gestão Financeira, 
(ou quem a substituía nas suas faltas), com as 
competências que me foram delegadas e 
subdelegadas no n.º 4 do ponto l, relativo à 
contratação e realização de despesa, do 
Despacho do Sr. Presidente n.º 503/2025, de 12 
de novembro de 2025. 
 
Mais proponho que as restantes competências, 
que me foram delegadas e subdelegadas no 
despacho do Sr. Presidente suprarreferido, sejam 
asseguradas, pela Dra. Sandra Paiva, Chefe de 
Divisão de Planeamento e Controlo de Gestão. 
 
Caso haja concordância com o mencionado, 
sugere-se o envio da presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente para divulgação. 
 

Por delegação/subdelegação de competências — Despacho n.º 503/2025 de 
11.11.2025 - publicitado no Boletim de Deliberações e Despachos "Loures 

Municipal" n.º 20 de 24.11.2025 e no Edital n.º 629/2025 de 11.11.2025 

A Diretora do Departamento Financeiro e 
Controlo de Gestão 

 
(a) Maria do Carmo Carrão da Graça 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º  

E/153330/2026 
de 7 de setembro de 2026 

 
sobre a qual foi exarado 

despacho de concordância, 
datado de 10 de setembro de 2026, 

pelo Sr. Presidente da Câmara 
 

(registo E/153330/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO POR PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias entre 10 de setembro a 11 de setembro 
de 2026 e no sentido de garantir a continuidade 
do trabalho regular da Divisão de Economia e 
Inovação, propõe-se que a substituição seja 
assegurada pela Dra. Ana Saramago, com as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Presidente Ricardo Leão através do despacho 
nº 507/2025 de 11/11/2025. 
 
Propõe-se ainda o envio desta informação à 
DMAG/Expediente para divulgação da mesma. 
 
À consideração superior 
 

O Chefe de Divisão DEI 
 

(a) Luís Charneira 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ECONOMIA E INOVAÇÃO 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 566/2026 

 

 

 

8.ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026 

 

E 

 

OPÇÕES DO PLANO 2026-2030 

 





















































































 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 568/2026 

 

MINUTA 

DO 

CONTRATO 

(RETIFICADA)  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

LUCENA & LUCENA, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 



































 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 571/2026 

 

MINUTAS 

DOS 

CONTRATOS  

 

ENTRE 

 

SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS DOS MUNICÍPIOS DE 

LOURES E ODIVELAS (SIMAR) 

E 

OBRAGOITO II – CONSTRUÇÕES E OBRAS PÚBLICAS, LDA. 

 

=/= 

 

SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS DOS MUNICÍPIOS DE 

LOURES E ODIVELAS (SIMAR) 

E 

SUBMERCI – CONSTRUÇÃO E URBANIZAÇÕES, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 























































 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 572/2026 

 

MINUTA 

DO  

CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE ATLETISMO 

 

 

 

 























 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 573/2026 

 

 

MINUTA 

DO 

CONTRATO-PROGRAMA 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

CREACIL – COOPERATIVA DE REABILITAÇÃO, EDUCAÇÃO E ANIMAÇÃO PARA A 

COMUNIDADE INTEGRADA DO CONCELHO DE LOURES, C.R.L. 

 

 

 

 

 















 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 574/2026 

 

MINUTA 

DO 

ACORDO DE COLABORAÇÃO 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

TEATRO NACIONAL DE RUA – ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DAS ARTES E TEATRO DE 

RUA 

 

 

 











 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 575/2026 

 

 

REGULAMENTO 

DO 

PROGRAMA MAIS LOURES 

- 

APOIO MUNICIPAL AO MOVIMENTO ASSOCIATIVO E ÀS INSTITUIÇÕES SOCIAIS 

 

(PROPOSTA DE ALTERAÇÃO) 

 

 



































































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 581/2026 

 

 

NORMAS DE PARTICIPAÇÃO  

 

E 

 

REGULAMENTO 

 

PROGRAMA “O CÍRCULO MÁGICO” – EDIÇÃO 2026-2027 

 

(ALTERAÇÕES) 

 

 



























 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 596/2026 

 

 

 

EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 401/DE-DASE/LM (E/152558/2026) DE 04.09.2026  

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 





 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 597/2026 

 

 

 

EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 196/DE-DASE/ACO (E/153239/2026) DE 07.09.2026  

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 



M U N I C Í P I O  D E  L O U R E S  

 

 ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Contribuinte: 501 294 996 – Praça da Liberdade, 2674-501 Loures – Telefone: 211 150 100 – Faxe: 211 151 709 – geral@cm-loures.pt 

 

 

EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 196/DE-DASE/ACO (E/153239/2026) DE 07.09.2026  

 

 

Programa OTL – Loures Aventura-te 2026 – fornecimento de refeições pela 

Associação de Reformados, Pensionistas e Idosos de S. Julião do Tojal (ARPI) 

 

(…) 

 

 

Grupo nº refeições valor/unitário verba a transferir 

 A 800 5,00 € 4.000,00 € 

B e C 2200 7,00 € 15.400,00 € 

Total 19.400,00 € 

 

 

(…) 

 

 

 

 

 

 

 

 


